
A 	 PODER JUDICIÁRIO 
!Of1Ii! • 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

PROCESSO N.° 1.075/2021 - TJMA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 003_I/2021 - TJ/MA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO E A EMPRESA OSM - CONSULTORIA E 
SISTEMAS LTDA. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o 

no. 05.288.790/0001-76, com sede na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, situado na Av. 
Pedro II, s/n, Centro, Palácio Clóvis Bevilácqua, neste ato representado por seu Presidente, o 
Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, residente e domiciliado nesta 

cidade, portador da Carteira de Identidade n.° 058870812016-2 - SSP/MA e inscrito no CPF sob 
o n.°  044.880.083-72, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa OSM - 

CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA., inscrita no CPNJ n.° 88.633.680/0002-02, com 

sede na SHS Quadra 6 Bloco A, Conjunto A - Sala 905, Complexo Brasil 2!, Asa Sul, 
Brasília/DF, CEP: 70.316-102, Fone: (61) 3964-7777, neste ato representada por seu 
representante legal Sr. GUILHERME KOEBE DE OLIVEIRA - Diretor Executivo, 
portador da carteira de identidade n° 2.044.374_SSP/DF, inscrito no CPF sob o n°. 
002.500.921-40, doravante denominada CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, com fulcro no art. 25, 1, da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações e demais normas legais aplicáveis, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n.° 1.075/2021, têm entre si contrato mediante as seguintes cláusulas e condições 
que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Este contrato tem por objeto a contratação de serviços de suporte técnico, sustentação e 
manutenções (preventiva, legal, corretiva, adaptativa, evolutiva e de interface) para a solução do 
software de Sistema de Gestão de Pessoas MENTORH - no Modelo On-Prernise - conforme 
condições e especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos, a fim de atender as 
demandas do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, e conforme tabela a seguir: 

ITEM 1 	 DESCRIÇÃO DO ITEM 
	

UNIDADE 1 QUANTIDADE 

SERVIÇOS CONTÍNUOS 
Suporte técnico e sustentação, manutenções corretivas, 

manutenções preventivas e manutenções legais da Solução. 	Mês 
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Manutenação de Tecnologia 
2 	 \iival 	 01 

SERVIÇOS EVENTUAIS 

3 700 
Manutenções evolutivas, adaptativas e de interface da Solução. Ponto de Função 

(PF)  

4 Consultoria de Negócio e/ou Técnica. Hora 240 

5 Treinamento. Turma (até 25 06 
pessoas)  

6 Precificação de suporte (sustentação) - crescimento de Ponto de 700 
software por Manutenções evolutivas, adaptativas e de Sustentação (* *) 

interface da Solução. Periférica (PSP) 

1.2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
1.2.1. A Solução MENTORH deve contemplar. no mínimo, os seguintes módulos de negócios: 

1. Módulo de Planejamento e Gestão de Pessoas - deve contemplar todas as ações de registro, 
diretrizes e objetivos relativos às necessidades de gestão de pessoas, detalhamento das ações 
relativas ao planejamento da reposição da força de trabalho, consolidação das necessidades 
definidas pelas unidades e contratações e nomeações efetuadas. Deve registrar todos os cargos 
criados, ocupados e vagos, parametrizado pela legislação referente, contendo inclusive descrição 
das atribuições, tipo de vínculo, controle, data de ingresso e lotação. Deve permitir o 
planejamento, acompanhamento e realização de processo admissional, bem como a confecção e 
emissão de relatórios gerenciais. 

II. Módulo da Estrutura Organizacional e de Cargos - o sistema deve manter registrada toda a 
estrutura organizacional, de cargos efetivos, em comissões, lotações e respectivos ocupantes, com 
suas transformações, mantendo registrada sua evolução histórica, permitindo resgatar, a título de 
pesquisa, a evolução e correlação das funções gratificadas, cargos efetivos e em comissão. Deve 
manter um histórico dos cargos efetivos, cargos em comissão e funções gratificadas, atrelados à 
estrutura de tabelas e referências salariais válidas, bem como às respectivas vantagens. A 
atualização das informações, referentes à estrutura organizacional e de cargos se dará 
obrigatoriamente através da elaboração e emissão de atos pelo próprio Sistema, que sensibilizará 
a base de dados quando for informada a data de publicação dos atos. Para os cargos efetivos, 
devem ser mantidos o total autorizado de vagas e a quantidade de vagas providas: para os cargos 
em comissão e funções gratificadas, bem como para os cargos efetivos, esse controle deve ser 
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realizado mediante vinculação às unidades constantes da estrutura organizacional de modo a se 
controlar a ocupação do quadro, impedindo o provimento de cargos e funções já com sua 
ocupação esgotada. Controlar o quadro de lotação setorial, distribuindo os quantitativos gerais de 
cargos, associando-os aos perfis e exigências setoriais de competências e habilidades, que por sua 
vez derivam do rol de processos de trabalho e atividades de cada setor. 

III. Módulo de Cadastro e Admissão - deve contemplar a alimentação, o acompanhamento e o 
controle de todas as informações pessoais e funcionais dos servidores, desde a forma de ingresso, 
parametrizada pela legislação referente, até o seu desligamento. Deve conter mecanismo de 
bloqueio de inserção de vantagem já concedida, a partir do registro das informações funcionais e 
da legislação. Deve, a partir do cadastro e registro da admissão, automatizar o processo de 
alimentação de lotação e alimentação dos demais módulos de forma encadeada, inclusive fazendo 
interface total com o Sistema de Ponto Eletrônico "TEMPORE" (já instalado e em operação no 
UMA). Deve conter submódulo que identifique o nível de formação e aperfeiçoamento dos 
servidores além de permitir o controle e a geração de informações gerenciais sobre dados 
cadastrais e de formação dos servidores. A manutenção das informações, referentes ao módulo de 
cadastro e admissão, se dará obrigatoriamente através da elaboração e emissão de atos pelo 
próprio sistema, que sensibilizará a base de dados quando for informada a data de publicação 
dos atos. 

IV. Módulo Movimentações - objetiva efetuar a manutenção de todas as informações funcionais 
dos servidores, com registro de movimentação e todas as ocorrências durante a vida funcional 
dos mesmos, tais corno: lotação, remoção e permuta, inclusive, quanto àqueles que se encontram 
à disposição temporária para outro órgão; e, ainda, informar a necessidade funcional de cada 
setor. 

V. Módulo Folha de Pagamento - deve contemplar todas as atividades relacionadas ao 
pagamento de salários e beneficios de servidores, de acordo com o tipo de vínculo funcional, 
parametrizado pela legislação referente, observando a concessão de vantagens pessoais de forma 
automática, de acordo com o encadeamento entre todos os módulos. Deve dispor de submódulo 
para consignações em folha de pagamento, observando e resguardando a margem consignável 
dos servidores, o número de parcelas consignadas por tipo de consignação, bem como dispor de 
campo para dados cadastrais das consignatórias. Deve dispor de submódulo para avaliação de 
desempenho e sistema de promoções, além de possibilitar procedimentos de simulações de 
modificações na realidade salarial dos servidores com os respectivos impactos financeiros. Deve 
permitir mudanças ou alterações nas regras e fórmulas de cálculo sem interferência nos códigos 
de programação. Deve permitir a interface com o Sistema de Ponto Eletrônico para efeito de 
aferição da frequência dos servidores com o respectivo cômputo tanto em folha de pagamento, 
como na concessão de licença prêmio e adicional de tempo de serviço. Deve permitir consultas e 
emitir relatórios gerenciais a qualquer tempo. 
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VI. Módulo Controle de Estágios - deve contemplar todas as atividades relacionadas ao 
controle de pagamento de salários e beneficios dos estagiários de nível médio e superior 
contratados pelo Tribunal, desde sua admissão até o seu desligamento. Deve ainda controlar o 
ano ou período que o estagiário está cursando e a sua respectiva previsão de término; registrar o 
nome da escola e/ou da universidade/faculdade de origem, com o intuito de controlar todos os 
dados relativos a estagiários, inclusive, quanto ao ligamento/desligamento, lotação, idade, curso, 
freqüência, etc. 

VII. Módulo Previdência e Bcneíjcios - deve contemplar a gestão de aposentadorias, pensões e 
beneficios previdenciários, parametrizado pela legislação referente, em interface com o sistema 
de gestão previdenciária básica e estatutária, nacional (INSS) e do Maranhão (FEPA - 1 arquivo), 
além de contemplar os demais beneficios previstos na Lei n°. 6.107/94 e Lei no. 8.715/2007. 

VIII. Módulo Segurança e Saúde do Servidor - deve dispor de total integração com os demais 
módulos do sistema, inclusive com os convênios médicos, e dispor de todos os campos 
necessários ao registro de doenças ocupacionais, licenças por motivo de saúde, licença 
maternidade e outros beneficios, a fim de alimentar os demais módulos. 

IX. Módulo Controle Gerencial - deve permitir a emissão de relatórios gerenciais a qualquer 
tempo, que possibilite a avaliação permanente da gestão de pessoas, de acordo com as metas pré-
estabelecidas no planejamento, inclusive os relatórios previstos na LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias) e os relatórios de encargos patronais segundo a natureza do vínculo do servidor 
com o UMA. Deve também permitir o monitoramento do teto salarial de magistrados e 
servidores, bem como o percentual mínimo de servidores efetivos ocupantes de cargos em 
comissão, previsto na Lei n°. 8.710/07 

X. Módulo Auditoria - deve contemplar a auditagem permanente das alterações efetuadas e 
relatórios emitidos no sistema de gestão de pessoas, identificando o usuário, data, hora e o 
equipamento utilizado. O módulo de auditagem deve contemplar ainda a emissão de mecanismo 
de alerta ao gestor do sistema em relação a alterações significativas e/ou indevidas efetuadas. 

XI. Módulo de Acompanhamento e Desenvolvimento na Carreira - deve contemplar todas as 
atividades pertinentes à avaliação de desempenho, capacitação e qualificação de magistrados e 
servidores, inclusive, no que diz respeito a estágio probatório, progressão e promoção e, ainda, a 
processos administrativos disciplinares. 

1.3. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
1.3.1. A Solução MENTORH, e seus ambientes operacionais de execução, deverão estar 
aderentes aos seguintes requisitos técnicos: 
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a) Disponibilizar 3 ambientes operacionais de execução da Solução: 
a. 1) Ambiente de Produção: ambiente real de execução da Solução. As atualizações nesse 
ambiente só serão permitidas com a autorização prévia do Gestor do Contrato; 
a.2) Ambiente de Homologação Gestora: cópia idêntica ao ambiente de Produção para testes e 
análises de funcionalidades já publicadas em produção para serem homologadas pela Equipe de 
Negócio do TJMA; 
a.3) Ambiente de Homologação Técnica: ambiente Pré-produção para testes e análises de versões 
a serem homologadas pela Equipe de Negócio do TJMA; 
b) Navegadores Suportados (no mínimo): Microsoft Internet Explorer 9, Mozilla Firefox 45, 
Google Chrome e Safari (em suas versões mais atuais), nos ambientes Desktop e de dispositivos 
móveis (Tablets e Sniartphones); 
e) As interfaces visuais (telas) da Solução devem ser responsivas, ou seja, ter similaridade e ser 
funcional nos ambientes Desktop e de dispositivos móveis; 

1.4. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E ITENS A SEREM CONTRATADOS 
1.4.1. Para melhor entendimento, os serviços foram tipificados e caracterizados da seguinte 
maneira: 
1. Serviços de Suporte Tecnológico e Sustentação: compreende os atendimentos técnicos e de 
suporte operacional às manutenções preventivas, manutenções legais, às manutenções 
corretivas, serviço de release, resoluções de incidentes; além de análises de impacto das 
manutenções dos itens 5.1.1. ao 5. 1 .3. do Termo de Referência, a serem implantadas; 
II. Serviços de Manutenção: compreende intervenções no sistema, solicitadas pelo 
CONTRATANTE, como: projetos de melhoria, manutenções preventivas, evolutivas e de 
interface; 
III. Consultoria de Negócio ou Técnica: compreende consultoria de negócio e técnica 
especializada para alender necessidades não previstas nos outros serviços; 
IV. Treinamento: compreende um banco de horas para fins de treinamentos aos usuários das 
funcionalidades solicitadas pelo CONTRATANTE; 

1.4.1.1. Serviços de Suporte Tecnológicos 

1. Os Serviços Técnicos são aqueles que não alteram diretamente o tamanho funcional do 
sistema, porque não são caracterizados como melhoria. Porém, alguns desses serviços, 
denominados de serviços de sustentação, influenciam indiretamente no tamanho da Solução, 
quando alguma das suas funcionalidades deixa de operar, totalmente ou parcialmente, dentro do 
esperado pelos usuários. Quando essa situação acontece é denominada de Incidente. 

II. Os incidentes são eventos que podem acontecer a qualquer momento e geram 
indisponibil idade no estado normal da operação 	da Solução, em algumas das suas 
funcionalidades ou cm toda ela. Assim, como esses eventos não conseguem ser previstos e/ou 
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evitados, os contratos de TIC devem prever "Chamados de sustentação", isto é, chamados que 
invoquem a intervenção técnica de TIC, dos responsáveis pelos serviços para restabelecer o 
funcionamento da Solução ao seu estado normal, o mais rápido possível e dentro do Acordo de 
Nível de Serviço (ANS) estabelecido, 24 horas por dia em todos os dias da semana. 

III. Contudo, ao longo da investigação das causas geradoras, o diagnóstico apurado poderá alterar 
a classificação do chamado de Incidente para Manutenção Conetiva, Preventiva ou mesmo 
Adaptativa, dependendo do caso. 

IV. Após o retorno operacional do serviço a sua normalidade, todo Incidente deve ser investigado 
para que o diagnóstico afirme que a situação foi eventual e não se tornará um problema de 
natureza preventiva, adaptativa ou conetiva. isto é importante para evitar que Incidentes 
semelhantes voltem a acontecer, porque estes já serão conhecidos. 

V. Os tipos de serviços considerados como de sustentação ou de atendimento e de suporte, seja 
especializado ou não, são: 

a. Restabelecimento do nível do serviço (Solução de Contorno): qualquer solução que 
restabeleça a disponibilidade do serviço a seu estado normal, dentro do ANS definido; 
b. investigação de incidentes e diagnóstico de causa: investigar para encontrar a(s) 
causa(s) raiz(es) e as explicações das anomalias apresentadas pela Solução, bem como os 
possíveis diagnósticos de resolução dessa(s) causa(s); 
C. 	 Manutenção Conetivas - tratamento da(s) causa(s) raiz(es) para solução definitiva: 
toda manutenção conetiva não emergencial que resolve a(s) causa(s) raiz(es) do problema; 
d. 	 Atendimentos (Requisições de Serviços): serviços voltados a dirimir as dúvidas dos 
usuários quanto à operacionalização (incluindo-se o seu uso) da Solução. 

VI. Todos os tipos de serviços, considerados como de sustentação ou de atendimento e de 
suporte, devem ser gerenciados através de uma Solução do tipo Central de Serviço que deverá 
ser disponibilizada pelo CONTRATANTE através da internet, para que ambos possam 
acompanhar e consultar os desdobramentos dos atendimentos realizados. A CONTRATADA, 
ainda, precisa manter, nessa Central de Serviços, uma base de conhecimento de todas as 
intervenções realizadas e de roteiros de atendimento de Requisições de Serviços. 

1.4.1.1.1. Análise de Impacto dos Serviços de Suporte Tecnológicos 

1. Sempre que um Chamado de Sustentação ultrapasse o entendimento de Incidente simples, deve 
existir um dimensionamento do grau de influência da solução (diagnóstico) encontrada sobre o 
serviço em andamento, de maneira a assegurar ou refutar a viabilidade de tal solução. Isto deve 
ser feito através de um parecer técnico que assegure ou refute a viabilidade de tal solução, 
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através da demonstração de possíveis vulnerabilidades e outros riscos relacionados a 

continuidade dos negócios, da segurança e da qualidade. 

1.4.1.1.2. Serviço de Release 

1. O serviço de Re1ecse é contínuo e são evoluções da Solução por iniciativa da CONTRATADA. 
Tem como objetivo melhorar a experiência dos usuários com novas funcionalidades, atualizações 

de componentes, melhora de performance, padrões que facilitem a usabilidade do produto, entre 

outros. 

II. As Releases são planejadas e executadas por quadrimestres. Em caso de disponibilização 

antecipada o CONTRATANTE receberá em sua próxima atualização programada. 

III. O conteúdo das Releases é determinado pela CONTRATADA através do seu processo de 

Discovery. As Releases serão repassadas sem ônus adicional durante a execução do contrato. 

Não fazem parte do escopo das Releases a evolução das Manutenções Evolutivas. 

IV. Os conteúdos planejados das Releases devem ser divulgados antecipadamente e 

preferencialmente através da própria Solução MENTORH. 

1.4.1.1.3. Manutenção do Banco de Dados: 

Compreende os serviços de suporte técnico, manutenções de backups, atualizações de 

tecnológicas e de segurança. 

II. A CONTRATADA deve gerenciar e fornecer para o CONTRATANTE, quando solicitado: 

III. Fornecimento ilimitado de usuários, quando solicitado pelo CONTRATANTE, que acessem, 

com permissões de somente leitura, a todos os esquemas, tabelas, visões e a toda(s) a(s) base(s) 

de dados de toda a Solução. Isso permitirá que usuários possam executar comandos SQL; 
As alterações dos esquemas das tabelas e visões da Solução devem ser avisadas previamente para 

a CONTRATADA, principalmente antes da entrada dessas mudanças no ambiente de produção, 

para que o CONTRATANTE faça os devidos ajustes nas integrações com outros sistemas do seu 

parque tecnológico; 

IV. Todas as manutenções dos dados (inclusões/alterações/consultas/exclusões) nas bases de 

dados da Solução MENTORH deve ser registradas em LOG (com no mínimo: estação de 

trabalho ou endereço IP, timestamp - data e hora, usuário, operação, valor antigo e novo) para 
fins de auxiliar auditoria; 

. 
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V. Disponibilizar os backups gerados para a retenção do CONTRATANTE. Estes, após a 

disponibilização por parte da CONTRATADA em diretório a ser definido, é de inteira 

responsabilidade do CONTRATANTE: 
Prestar apoio (suporte) para eventuais restaurações de backups já disponibilizados e que 

estão sob responsabilidade do CONTRATANTE. Em caso de necessidade, quando solicitado 

pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA prestará esse tipo de suporte; 

VI. Manter o software de banco de dados utilizados na Solução atualizados com relação às 

versões (releases e patchs) mais recentes disponibilizadas por seu fornecedor, de maneira a 

garantir maior eficiência e segurança da Solução. 

VII. Todos os serviços dessa seção também seguem as mesmas características e definições 

estabelecidas no item 5.2. do Termo de Referência. 

1.4.1.2. Serviços de Manutenção 

1.4.1.2.1. Manutenção Preventiva 

I. Manutenções da Solução que tem como objetivo a correção de erros ou más funcionalidades 

latentes em quaisquer componentes da Solução, detectadas antes da ocorrência da falha. 

II. São atividades relacionadas à manutenibilidade, à performance, à usabilidade, à documentação 

do sistema, à segurança; cuja identificação ainda não gerou um mau funcionamento, mas, já 

mostra indícios dos locais onde a CONTRATADA deve intervir. Essa identificação normalmente 

é feita pelo CONTRATADA, mas pode ser feita também pela CONTRATANTE, que após 

precisam notificar o problema para conhecimento da outra parte. 

III. Por conseguinte, a base de referência da Solução permite identificar as funcionalidades 

a serem "aperfeiçoadas't, as quais estarão sob garantia contratual e por isso não podem ter seus 
pontos de função de alteração/exclusão valorados. 

1.4.1.2.1.1. Reclassificação da Manutenção Preventiva 
1. Nos seguintes casos, haverá a reclassificação da Manutenção Preventiva, com aprovação previa 

do Gestor do Contrato, quando: 

a) A motivação da manutenção é um erro perceptível para o usuário, assim será reclassificada 
como Manutenção Conetiva ou Incidente. 

1.4.1.2.2. Manutenção Legal 
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1. São Manutenções da Solução que derivam da adesão de suas funcionalidades contratadas, a um 
cenário normativo determinado por leis ou regras definidas pelo governo e/ou órgãos reguladores. 
Desta forma, a aderência das regras de negócio da Solução a tais legislações implica no 
update/upgrade da mesma, sempre que tal cenário for modificado, como estabelece a alínea "b" 
do item 2.3. deste Termo de Referência. 

1.4.1.2.2.1. Reclassificação de Manutenção Legal 
I. Nos seguintes casos, haverá a reclassificação da Manutenção Legal, quando: 
a) As alterações funcionais provenientes forem derivadas de normas internas ou de legislação 
específica do CONTRATANTE, serão classificadas como Manutenção Evolutiva; 
b) A Manutenção Legal que extrapolar as funcionalidades existentes no escopo da Solução ou 
resultar em nova funcionalidade (o que pressupões não seja substituta de nenhuma outra), será 
reclassificada para Manutenção Evolutiva, desde que seja comprovada pela CONTRATADA e 
aprovada pelo Gestor do Contrato. 

1.4.1.2.3. Manutenção Corretiva 

1. A Manutenção Corretiva corresponde à classificação segundo o IEEE (ISO/IEC 14764:2006) 
- https://www.iso.org/standardl39064.html  (último acesso em 25/06/2020) - para o qual, esse tipo 
de manutenção objetiva a identificação, diagnóstico e correção de erros, inconsistências e/ou 
más funções apresentadas em quaisquer componentes da Solução. Optou- se pelo conceito do 
IEEE, pois, abrange as manutenções emergenciais ou Soluções de Contorno. 
A Manutenção Corretiva é reativa, buscando o retorno da Solução ao funcionamento esperado 
dentro do solicitado comportamento. 

II. O ISO/IEC 14764:2006 estabelece que deve haver uma separação das solicitações conetivas 
por prioridade, possibilitando atuações diferentes quando a Manutenção Conetiva classificar-se 
como emergencial - chamada de Solução de Contorno - e quando a manutenção for programada 
ou não emergencial. 

III. Assim a Manutenção Conetiva emergencial é a aplicação de uma solução de contorno para 
falhas descobertas diariamente, cuja pretensão é apenas restabelecer a funcionalidade o quanto 
antes, enquanto a Manutenção Conetiva não emergencial trata da causa raiz do problema de 
maneira que eles não venham a repetir. As informações da condução de ambas às 
manutenções devem ser armazenadas num histórico de anomalias que possa ser consultado 
sempre que um Incidente semelhante acontecer. 

IV. Todas, Manutenção Conetiva Emergencial ou Não Emergencial, serão custeadas 
exclusivamente pela CONTRATADA como dispõem os artigos 7° e 8° da Lei 9.609, o artigo 23° 
da Lei 7.232/84 que estabelece a obrigatoriedade da garantia de qualidade de serviços de TIC, a 
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custo de seus produtores; o artigo 200  do Código de Defesa do Consumidor e o artigo 69° da Lei 
8.666/93. 

V. Por tudo isso, se alguma funcionalidade da Solução se encontra indisponível ou comportando-
se de forma diferente daquela garantida ou daquela estabelecida por seus requisitos contratados, a 

mesma será inscrita corno Manutenção Emergencial ou Não Emergencial (Solução de Contorno 
ou Manutenção Corretiva) nos termos dispostos no ANEXO "A". 

1.4.1.2.4. Manutenção Adaptativa 

1. A Manutenção Adaptativa corresponde à atividade que modifica a Solução para que ele possua 

interface adequada com o ambiente alterado e em alteração, decorrente das inovações 
tecnológicas. Essa manutenção assegura a continuidade da Solução, de maneira a prover as 

melhorias necessárias para acomodar mudanças nesse ambiente para mantê-lo atualizado e 

operacional. 

II. Tais intervenções envolvem mudanças em requisitos de qualidade ou técnicos da Solução, isto 

é, requisitos não funcionais. Assim, ainda que não implique em mudanças do tamanho funcional 

da Solução, tal atividade deve ser remunerada ainda que sob outra métrica; nesse caso, como 

estabelecido na TABELA 4, de atividades adaptativas. 

III. Essas demandas são solicitadas pelo CONTRATANTE, que precisa notificá-las para 

conhecimento da CONTRATADA, através de Ordem de Serviço (OS) - chamado registrado - 
que possui o seu modelo definido no ANEXO "C". 

IV. O aceite da Manutenção Adaptativa por parte da CONTRATADA assegura que a mesma - 
após análise dos requisitos - não implica em impactos descaracterizadores do produto e, desta 

forma, pode ser desenvolvida. Do contrário, tal manutenção será rejeitada através da devida 
justificativa. 

V. O aceite da Manutenção Adaptativa por parte do CONTRATANTE, será feito pelo 
Gestor do Contrato, que junto à área técnica, analisará a proposta da CONTRATADA e 
autorizará ou não a sua efetivação. 

VI. A homologação da manutenção é de responsabilidade da área demandante da OS. Assim, a 

área demandante deve realizar e registrar todos os testes. Os registros da homologação devem 

conter, no mínimo: a data da homologação, o responsável pela mesma, número da OS, a 

descrição do teste realizado e o registro detalhado dos erros encontrados, a quantidade de 
erros encontrados e o resultado final (aprovada ou reprovada). 
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VII. Para fins de faturamento, o Gestor do Contrato deverá emitir inicialmente o Termo de 
Recebimento Definitivo (TRD), ANEXO "B", com base no resultado da homologação da 
Manutenção, o qual assegurará que a Solução está homologada dentro das especificações 
estabelecidas na OS demandante, e que assim está liberada para o seu pagamento. 

VIII. Ainda como parte do aceite do TRD, é necessário que a CONTRATADA tenha realizado o 
Workshop ou Treinamento (de forma remota ou presencial, observando os itens da composição 
definida na seção 5.5. desse Termo de Referência), caso tenha sido demandado na OS, bem 
como, se necessário, a entrega das documentações (ex.: Manual do Usuário) com todas 
as atualizações demandadas na referida manutenção. 

IX. Os custos demandados na referida manutenção como: planejamento, levantamentos, reuniões, 
preparação dos ambientes operacionais, realização da homologação técnica e acompanhamento 
da homologação, Workshop(s) ou Treinamento(s), e da entrega das documentações demandadas; 
já estão inclusos dentro do valor do PF, não gerando cobranças adicionais para o 
CONTRATANTE. 

1.4.1.2.5. Manutenção Evolutiva 

1. A Manutenção Evolutiva, também chamado de Projeto de Melhoria Funcional, considera o 
incremento e o decremento da Solução, seja por inclusão, exclusão ou modificação de seus 
requisitos funcionais. Entretanto, só serão consideradas Manutenções Evolutivas aquelas 
demandadas pelo CONTRATANTE através de Ordem de Serviço (OS) que possui o seu modelo 
definido no ANEXO "C", dentro do prazo e qualidades estabelecidos no ANS indicados no 
ANEXO "A". 

II. O aceite da Manutenção Evolutiva por parte da CONTRATADA assegura que a mesma 
após análise dos requisitos - não implica em impactos descaracterizadores do produto e, desta 
forma, pode ser desenvolvida (ex.: respeito a sua identidade visual, seus padrões de interação 
produto-usuário, etc.). Do contrário, tal manutenção será rejeitada através da devida justificativa. 

III. Não faz parte do escopo desse serviço a Análise de Processos e suas melhorias, devendo 
estes já estarem definidos pelo CONTRATANTE. 

IV. A mensuração de prazo será realizada e apresentada na OS, e nos seus anexos, contendo os 
períodos por fases e baseado na contagem detalhada de APF identificada. A metodologia aplicada 
para definição de prazo se baseia nas práticas apontadas pelo Roteiro de Métricas de Software do 
SISP (sempre em sua versão mais atual), descritos no item A.2.3.1., e serão adaptadas 
conforme a complexidade e expertise necessárias ao desenvolvimento, acordadas com o 
CONTRATANTE. 
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V. Caso seja necessário receber o projeto em um prazo menor que o calculado, com base no 
Roteiro de Métricas de Software do SISP, recomenda-se propor um processo de desenvolvimento 
incrementa!, priorizando funcionalidades em cada iteração de acordo com a necessidade dele. 
Caso, ainda assim, a estimativa não atenda às necessidades de prazo do CONTRATANTE, a 
solicitação poderá ser renegociada, considerando a análise prévia de viabilidade do 
desenvolvimento por parte do CONTRATANTE, com limite máximo de 20% de redução do 
prazo origina! (Fator de Aceleração - descrito no próximo parágrafo). Não havendo viabilidade 
de tempo, devidamente justificada, para execução das fases do processo de desenvolvimento 
(e.g. Engenharia de Requisitos, Desenvolvimento, Testes, Qualidade, Homologação etc.) no 
prazo solicitado pelo CONTRATANTE, será mantido o prazo original para continuidade da 
solicitação ou seu cancelamento. 

VI. Conforme entendimento, a partir do Roteiro de Métricas de Software do SISP, o percentual 
variável, proporcional a redução de prazo, solicitado pelo CONTRATANTE, é denominado 
nesse Termo de Referência como Fator de Aceleração. Este será acrescido na fórmula de 
contagem definida na TABELA 3. As solicitações em caráter de urgência (redução de prazo) 
negociadas entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE serão desenvolvidas com a aplicação 
do Fator de Aceleração acordado. O Fator de Aceleração será calculado como o acréscimo do 
valor de PF da aceleração proporcional à redução do tempo solicitada. 

VII. O aceite da Manutenção Evolutiva por parte do CONTRATANTE, será feito pelo 
Gestor do Contrato, que junto com o responsável pela demanda de negócio, analisará a 
proposta da CONTRATADA e autorizará ou não a sua efetivação. 

VIII. A homologação da manutenção é de responsabilidade da área demandante da OS. Assim, a 
área demandante deve realizar e registrar todos os testes. Os registros da homologação devem 
conter, no mínimo: a data da homologação, o responsável pela mesma, número da OS, a 
descrição do teste realizado e o registro detalhado dos erros encontrados, a quantidade de 
erros encontrados e o resultado final (aprovada ou reprovada). 

IX. Para fins de faturamento, o Gestor do Contrato deverá emitir inicialmente o Termo de 
Recebimento Definitivo (TRD), ANEXO "B", com base no resultado da homologação da 
Manutenção, o qual assegurará que a Solução está homologada dentro das especificações 
estabelecidas na OS demandante, e que assim está liberada para o seu pagamento. 

X. Ainda como parte do aceite do TRD, é necessário que a CONTRATADA tenha realizado o 
Workshop ou Treinamento (de forma remota ou presencial, observando os itens da composição 
definida na seção 5.5. desse Termo de Referência), caso tenha sido demandado na OS, bem 

AV\ 
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como, se necessário, a entrega das documentações (ex.: Manual do Usuário) com todas 
as atualizações demandadas na referida manutenção. 

XI. O processo de desenvolvimento é de responsabilidade da CONTRATADA, sendo ela a 
responsável por determinar a melhor distribuição entre as fases de acordo com a temática do 
projeto e expertise existente na equipe, que será detalhado na OS demandante e nos seus anexos. 

XII. Os custos demandados na referida manutenção como: planejamento, levantamentos, 
reuniões, preparação dos ambientes operacionais, realização da homologação técnica e 
acompanhamento da homologação, Workshop(s) ou Treinamento(s), e da entrega das 
documentações demandadas; já estão inclusos dentro do valor do PF, não gerando cobranças 
adicionais para o CONTRATANTE (exceto as despesas de deslocamento e de diárias - caso seja 
necessária a presença dos técnicos da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE - 
aprovados pelo Gestor do Contrato). 

XIII. Caso demandas de manutenção evolutivas sejam canceladas antes de seu término, estas 
serão remuneradas de acordo com o que foi executado conforme percentual das fases do ciclo de 
desenvolvimento de software na TABELA 2. 

XIV. O percentual aplicado será sobre a contagem detalhada de APF, seguindo o descrito na 
TABELA3, validados pelo CONTRATANTE. 

XV. Para demandas evolutivas acima de 150 PF, pode ser aplicado o pagamento por fase do ciclo 
de desenvolvimento, conforme TABELA 2. A decisão para se aplicar esse tipo de pagamento 
deve ocorrer em comum acordo entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 

TABELA 2 - PERCENTUAL DE REMUNERAÇÃO SEGUNDO AS FASES DO CICLO 
DE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE 

FASES % DE REMUNERAÇÃO 
IRequisitos 25% 
1DcsignlArquitetura 10% 
Implementação 10% 

çte/Homologação 15% 
lImplantação 10% 

1.4.1.2.5.1. Manutenções Evolutivas do Tipo Desenvolvimento Compartilhado 

I. A Manutenção Evolutiva pode ser enquadrada como Manutenção Evolutiva do tipo 
"Desenvolvimento Compartilhado" quando ela for entendida pela CONTRATADA como uma 

7L/1 
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manutenção evolutiva que agrega valor a Solução MENTORH. Dessa forma os custos envolvidos 

serão compartilhados entre as partes. 

II. O objetivo dos processos do escopo desse tipo de manutenção deve estar alinhado com o 
objetivo do produto. 

III. A propriedade intelectual deste tipo de manutenção pertencerá exclusivamente à 

CONTRATADA, que terá o direito de atualizar, distribuir, evoluir, entre outros. 

IV. A CONTRATADA fica responsável pela criação e desenvolvimento desse tipo de 

manutenção e o CONTRATANTE interage manifestando ideias e feedbacks na apresentação das 

soluções, que serão avaliados para conciliação com a Solução. 

V. Esse tipo de manutenção seguirá as mesmas definições dadas a manutenção evolutiva, 

porém haverá alteração no que se refere ao faturamento que considerará um desconto de 50% 
em relação ao valor final da contagem de PF apurado da demanda. 

VI. Não havendo conciliação ou entendimento durante o desenvolvimento e validação da 
demanda, a solicitação poderá ser reclassificada para Manutenção Evolutiva normal ou cancelada 

por qualquer uma das partes, desde que justificado e formalizado entre os gestores. 

1.4.1.2.6. Manutenção de Interface 

1. A Manutenção de Interface é uma especialização da Manutenção Adaptativa e Evolutiva no que 
se refere à usabilidade da Solução. Este fator de eficiência é regulamentado pela norma ISO 9241 

que estabelece que um sistema deve proporcionar ao usuário a realização de suas tarefas com 

eficiência, eficácia e satisfação, isto é, permite que o usuário execute suas atividades de maneira 
independente, correta, completa, no menor tempo possível, com conforto. 

II. Diante disso, intervenções na Solução que busquem melhorar sua aparência no que tange a 

mensagens para evitar erros; ao feedback sobre as ações dos usuários em telas de contagem 
de tempo ou àquelas em que tomadas de decisão são feitas, enfim que permita uma 

maior independência e urna melhor experiência do usuário, são manutenções que não interferem 

no tamanho ou escopo da funcionalidade, mas, que ainda assim são necessárias ao 

CONTRATANTE demandar para o conforto/produtividade do usuário; razão pela qual consta 

no Termo de Referência como forma de não confundir essa melhoria como uma Manutenção 

Evolutiva ou como uma melhoria latente da Manutenção Adaptativa. O Gestor do Contrato 
deverá ter a definição final da classificação da demanda como Manutenção de interface. 
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III. Por ser tratar de melhoria não evolutiva, esse tipo de manutenção não utiliza a Metodologia 
do Cálculo de Ponto de Função, apenas emprega o valor desse como referência na apuração do 
montante do serviço, com estabelecido na TABELA 4. Essas demandas são solicitadas pelo 
CONTRATANTE que precisam notificá-las para conhecimento da CONTRATADA, através de 
Ordem de Serviço (OS) que possui o seu modelo definido no ANEXO "C". 

IV. O aceite da Manutenção de Interface por parte do CONTRATANTE, será feito pelo Gestor 
do Contrato, que junto com o responsável pela demanda de negócio, analisará a proposta da 
CONTRATADA e autorizará ou não a sua efetivação. 

V. A homologação da manutenção é de responsabilidade da área demandante da OS. Assim, a 
área demandante deve realizar e registrar todos os testes. Os registros da homologação devem 
conter, no mínimo: a data da homologação, o responsável pela mesma, número da OS, a 
descrição do teste realizado e o registro detalhado dos erros encontrados, a quantidade de 
erros encontrados e o resultado final (aprovada ou reprovada). 

VI. Ainda como pane do aceite do TRD, é necessário que a CONTRATADA tenha realizado o 
Workshop ou Treinamento (de forma remota ou presencial, observando os itens da composição 
definida na seção 5.5. desse Termo de Referência), caso tenha sido demandado na OS, bem 
como, se necessário, a entrega das documentações (ex.: Manual do Usuário) com todas 
as atualizações demandadas na referida manutenção. 

VII. Os custos demandados na referida manutenção como: planejamento, levantamentos, 
reuniões, preparação dos ambientes operacionais, realização da homologação técnica e 
acompanhamento da homologação, Workshop(s) ou Treinamento(s), e da entrega das 
documentações demandadas; já estão inclusos dentro do valor do PF, não gerando cobranças 
adicionais para o CONTRATANTE (exceto as despesas de deslocamento e de diárias - caso seja 
necessária a presença dos técnicos da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE - 
aprovados pelo Gestor do Contrato). 

1.4.1.2.6.1. Reclassificação de Manutenções de Interface 

1. O somatório dos itens constantes na TABELA 4 não pode ultrapassar 30% do valor da 
transação da qual fazem parte, pois, dessa forma, configuraria uma nova funcionalidade, sendo 
reclassificada como Manutenção Evolutiva. 

1.4.1.3. Consultoria de Negócio ou Técnica 

1. Compreende os serviços de consultoria de negócio e técnica especializada para atender 
necessidades não previstas nos outros serviços contratados. 

7' 
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II. Como exemplo de possíveis serviços dessa natureza tem-se: 

• Esclarecimentos aos técnicos do CONTRATANTE de dúvidas e procedimentos técnicos 

relacionados ao banco de dados da Solução; 
• Acompanhamento dos usuários do CONTRATANTE das funcionalidades da solução durante a 

sua operação; Elaboração e/ou Acompanhamento dos usuários do CONTRATANTE da 
confecção de Folhas de Pagamentos Extras; Documentações extras além das já previstas e 
entregues da Solução. 
Entretanto, só serão consideradas aquelas demandadas pelo CONTRATANTE através de Ordem 
de Serviço (OS) que possui o seu modelo definido no ANEXO "C". 

III. O aceite da CONTRATADA assegura que a mesma - após análise dos requisitos - não 
implica em impactos descaracterizadores do produto e, desta forma, pode ser desenvolvida. 

IV. O aceite da Manutenção Evolutiva por parte do CONTRATANTE, será feito pelo 
Gestor do Contrato, que junto com o responsável pela demanda de negócio, analisará a 
proposta da CONTRATADA e autorizará ou não a sua efetivação. 

V. Para fins de faturamento, o Gestor do Contrato deverá emitir o Termo de Recebimento 
Definitivo (TRD), ANEXO "B", o qual assegurará que a Solução está homologada dentro das 
especificações estabelecidas na OS demandante, e que assim está liberada para o seu pagamento. 

1.4. 1.4.Treinamento 

1. Compreende um banco de horas para fins de workshop ou treinamentos aos usuários das 
funcionalidades da Solução solicitadas pelo CONTRATANTE. Não estão aqui contemplados 
os treinamentos que já foram realizados pelos Serviços de Manutenções contratados e 
descritos por esse Termo de Referência. 

II. Sua composição compreende: 

• A OS contendo os requisitos, entregas e objetivos esperados; 
• Poderá ser realizado de forma remota ou presencial. No caso do Treinamento ser presencial, as 

despesas de deslocamento e de diárias será por conta da CONTRATADA. 
• Para até 25 (vinte e cinco) participantes da CONTRATANTE quando o Treinamento for 

presencial. Quando o Treinamento for realizado de forma remota, o número de participantes é 
ilimitado; 

• Certificados de Conclusão dos Cursos (com conteúdo programático e carga horária); Apostila ou 
Manual do usuário, referente ao treinamento. 
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III. Os custos inerentes aos itens de composição do treinamento, e de outros itens inerentes, são 
por conta da CONTRATADA. 

IV. O aceite do Treinamento por parte do CONTRATANTE, será feito pelo Gestor do Contrato, 
que junto com o responsável pela demanda, analisará a proposta da CONTRATADA e autorizará 
ou não a sua efetivação. 

1.5. MENSURAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. Segundo o CPM (Counting Practices Manual - Manual de Práticas de Contagem) do 
IFPUG, cada produto contém três dimensões: tamanho funcional, tamanho técnico e tamanho 
de qualidade. 

II. O tamanho funcional, por tratar de funcionalidades do sistema, pode ser medida em Ponto de 
Função; enquanto as outras dimensões mencionadas, por se referirem a requisitos não funcionais, 
devem ser submetidas, neste Termo, a uma alternativa para medição que é o Ponto de Função 
de Suporte, uma fração do Ponto de Função (PFF). 

III. A mensuração, em última instância, representará o fator de conversão para pagamento da 
CONTRATADA quando da ocorrência de tais manutenções, razão pela qual, os serviços de TI, 
comumente contratados pela Análise de Pontos de Função (APF), podem ser mensurados, seja 
por unidades de medida de tamanho (pontos de função em desenvolvimento de software) ou por 
indicadores de nível de serviço. Assim depreende-se que a CONTRATADA deverá ser paga 
pelo serviço efetivamente prestado dentro dos níveis de serviços acordados. Diante disso, seguem 
logo mais as mensurações de cada serviço. 

IV. O CONTRATANTE utiliza atualmente a versão 4.3.1 do CPM, podendo adotar versão 
superior, devendo a CONTRATADA se adaptar no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a 
partir da comunicação formal pelo CONTRATANTE. 

1.5.1. Mensuração dos Serviços de Manutenções da Solução 

1. O Ponto de Função (PF) é uma métrica que dimensiona o tamanho funcional de um software ou 
de um projeto de desenvolvimento e de melhoria, considerando-se apenas a funcionalidade sob a 
ótica dos usuários, independente da solução tecnológica empregada. Essa medida é 
regulamentada pelo IFPUG e recomendada pelos acórdãos do TCU (2.048/2006/TCU, 
1.287/2008/TCU e 1.647/2010/TCU) e pela IN n° 4 de 12/11/2010 da Secretária de Logística e 
Tecnologia da Informação (SLTI) do Poder Executivo Federal. 
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II. Os Serviços de Manutenções da Solução contratados serão mensurados em conformidade 
com o conceito de APF, e visa acompanhar o ciclo de funcionalidade: 

a. Dimensionar projeto de desenvolvimento, estimando o tamanho funcional da versão 
inicial requerida pelo CONTRATANTE; 
b. Dimensionar projeto de melhoria, estimando o tamanho que as funcionalidades 
incluídas, alteradas ou excluídas pelas solicitações do CONTRATANTE irão atingir e custar; 
C. 	 Atestar o que a Solução faz e quais requisitos de negócio foram 
atendidos pela funcionalidade requerida pelo CONTRATANTE, através da compatibilidade 
entre a quantidade de PFs solicitados com as entregues; 
d. 	 Medir e estimar os custos das funcionalidades requeridas pelo CONTRATANTE e, 
por conseguinte, o tempo a ser empreendido para seu desenvolvimento/melhoria. 

1.5.2. Mensuração dos Serviços de Sustentação e Suporte Técnico da Solução 

1. O acórdão 1.647/201 0/TCU considerou que os contratos procurem formas de remunerar as 
atividades de manutenções que não contribuem para o tamanho funcional do projeto, mas que são 
essenciais para a prestação continuada do serviço. 

11. Diante disso, as manutenções adaptativas (enquanto usabilidade de interface usuário/sistema, 
chamada nesse Termo de Manutenção de Interface) que tiverem sido demandadas pelo 
CONTRATANTE deverão empregar a métrica que consiste na proporcionalidade do PF, ou seja, 
um valor predeterminado (quantidade de PFs) para uma atividade conhecida. Assim, se a 
execução do serviço não puder ser medida por APF, estas devem constar nesse Termo de 
Referência a fim de quantificar a remuneração da CONTRATADA por tal prestação. 

1.5.3. Mensuração dos Serviços de Consultoria de Negócio ou Técnica, e Treinamento 

1. Os serviços de consultoria de negócio e técnica especializada, conforme descrito no item 5.3., 
não poderão ser medidos por APF ou por contagem através de Ponto de Função Fracionado 
(PFF), assim para serviços que não se enquadrem nessas medições é utilizado a mensuração 
através de Banco de Horas. 

1.6. MODELO DE PRECIFICAÇÃO DA SUSTENTAÇÃO/SUPORTE QUANDO DA 
OCORRÊNCIA DE CRESCIMENTO DO SOFTWARE PELAS MANUTENÇÕES 
EVOLUTIVAS 

1. Considerando a recomendação do TCU para que o valor de PF apresente valores diferentes 
baseados na quantidade de etapas de ciclo de vida do software que o ponto atravessa e o padrão 
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de esforço empregado, o modelo de precificação adotado será denominado de Ponto de 
Sustentação Periférico (PSP). O PSP é um PF demandado pelo CONTRATANTE em um 
contrato e transformado em ponto de sustentação na prorrogação deste contrato ou nas 
contratações seguintes. 

II. Analogamente, ao modelo APF, o preço é determinado pela multiplicação entre a quantidade 
de pontos de sustentação periférica e seu valor. Este valor deverá constar da proposta comercial 
da empresa com periodicidade definida, se mensal ou anual. 

III. Para melhorar o entendimento, segue um cenário hipotético de exemplo: em 2021 foi 
desenvolvido 100 PF em manutenções evolutivas. O serviço mensal de suporte dessas 
manutenções evolutivas terá o valor de R$ 950,00 (QUANTIDADE DE PSP * VALOR 
MENSAL DO PSP =: 100 * R$ 9,50) que será acrescido nas faturas mensais, a contar da próxima 
prorrogação anual ou da formulação de um novo contrato no item do contrato referente aos 
serviços de suporte técnico. 

IV. A partir de então, o valor desse PSP, assim como o do PF, sofrerá apenas reajuste do índice 
contratual. 

1.7. DA CONTAGEM POR TIPO DE SERVIÇO 

1. A mensuração dos serviços de manutenção e de sustentação sempre que possível ocorrerá pela 
metodologia de Análise de Pontos de Função (APF) considerando disposições no CPM, na 
Súmula do TCU n° 269/2012/TCU e no acórdão 1.64712010/TCU. 

TABELA 3- MANUTENÇÕES, SUAS CONTAGENS E CUSTOS UTILIZADOS NA APF 

TIPO DE SERVIÇO TIPO DE CONTAGEM CUSTO DO SERVIÇO 
Manutenção Detalhada: 	na 	assinatura 	do  Contagem = (Valor_do_PF x 
\.daptativa 	e 	& fermo de Aceite dos Serviços PFF_do_item_da TABELA 3) 

Interface - (Obrigatória).  
Manutenção Detalhada: 	na 	assinatura 	doPF Contratado = (PF_Incluído) + 
Evolutiva fermo de Aceite dos Serviços (PF—Alterado x 0,5) + (PF Excluído x 

(Obrigatória). ),25) + FATOR ACELERAÇÃO (*) 

II. Conforme TABELA 3, fica estabelecida a diferença ente PF de Inclusão (100%) que vale o 
dobro do PF de Alteração que vale o dobro do PF de Exclusão (25%). Assim, o Custo do Serviço 
deverá observar essas diferenciações. 
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III. O Tipo de Contagem a ser considerada, no Orçamento e no Termo de Aceite dos Serviços, 

deve ser sempre a Detalhada, pois não há possibilidade de reconsiderar o valor depois que foi 

aceito no Orçamento inicial. 

1.7.1. Contagens através de Ponto de Função Fracionados 

1. Como as Manutenções Adaptativas e de Interface estão ligadas a aspectos não funcionais da 
Solução, há recomendação do acórdão 1.647/201 0/TCU para que haja uma adaptação na fórmula 

de contagem da APF de maneira à estipular uma quantidade proporcional de PF (chamado nesse 

Termo de Referência de PFF - Ponto de Função Fracionado) para atividades realizáveis pela 

CONTRATADA dentro da vigência do contrato. Assim, conforme TABELA 3, os Custos dos 
Serviços desses tipos de Manutenções deverão observar essa fórmula de cálculo. 

II. A TABELA 4 traz as contagens de Pontos de Função Fracionado dos serviços ligados as 
Manutenções Adaptativas e de Interface que equivalem a uma hora de esforço especializado e 
não individualizado de uma equipe com expertise sobre as atividades. A classificação das áreas 

dos itens é considerada conforme conceituação das Manutenções definidas nos subitens do item 

5 do Termo de Referência. 

TABELA 4 - ATIVIDADES QUE UTILIZAM A CONTAGEM DE PONTO DE FUNÇÃO 
FRACIONADO 

ORDEM ÁREA DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES PONTOS DE 
FUNÇÃO 

FRACIONADO 
(PFF) 

Chamada à serviços ou outro tipo de 
daptativa integração. 01 PF 

Conversão de aplicação para outro servido 
te aplicação 
)U nova versão do servidor. 

2 \daptativa  03 PF 
Campos, restrições e gatilhos em Banco d. 
Dados: 
1) Contemplam a inclusão, alteração ou 
xc1usão de 

campos em tabelas, sem que tenha havido 
mudanças na 
Funcionalidade 	(não 	sendo 	necessidades 
demandas 
do negócio e não tendo impacto na lógica 
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te processamento); 
2) Contempla 	também 	mudanças 	nas 
características do 
campo 	(tamanho, 	tipo, 	nomenclatura, 
scopo); 

3) Contemplam 	a 	inclusão, 	alteração 	OL 

exclusão de 
:onstraints e triggers em Banco de Dados, 
sem que 
tenha havido mudanças na funcionalidade 
não sendo 

necessidades demandas do negócio e não 
tendo impacto 

Banco 	de na lógica de processamento). 
Dados 

3  0,5 PF 
Ação em campos e tabelas: 
1) Incluir, 	alterar 	ou 	excluir 	dados 
diretamente em 
tabelas; 
2) Contemplam a necessidade de criação, 
alteração e 
exclusão de tabelas CODE DATA mantidas 
pelo usuário 

Banco 	dee respectivas funcionalidades na aplicação. 
[Dados -  0,5 PF 

Dados Hard Coded: 
1) Contempla a necessidade de inclusão, 
alteração ou 
exclusão 	de 	dados 	pertencentes 	a 	lista 
'combo box) ou 
tabelas físicas. Não sendo acessado nenhum ),01 	PF 	para 	cada  
arquivo lado/campo 
lógico. 

5 Dados  

Menu: 0,5 PF para alteração 
1) Adição ou reestruturação de menus de /ou criação de um 

avegação pagina/menu. 	0,1 	PF 
estáticos; para exclusão de uma 
2) Ajuda (help estático); criação, alteração página/menu. 
)U exclusão 

Design de páginas estáticas.  
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Tela: 
1) Elaboração 	baseada 	em 	template 
existente; 
2) Alteração pontual: inclusão, exclusão oi 
alteração de 
:abeçalhos, títulos ou literais 
3) Mudança de posição de campos; 

) Alterações exclusivamente nos layouts 
de telas, no 
que se refere ao estilo, sem alteração em 
elementos de 
lados, arquivos referenciados ou lógica de 

7 Design processamento. ),04 PF 
Tela ou Relatório: 2 PF 
1) Divisão de um(a) em vár os(as), sem que 
laja: 
mudança 	de 	funcionalidade, 	adição, 
exclusão ou 
alteração de campos ou de lógica de 
processamento. 

8 Design 2  PF 
Páginas Estáticas: 
1) Contemplam a inclusão, alteração ou 
xclusão de 

páginas estáticas na Solução, ou seja, que 
ião possuem 

9 Design lados 	que 	atravessem 	a 	fronteira 	da ). 1 PF 
Solução.  
Feias - Estilo: 
1) 	Contemplam 	as 	alterações 
exclusivamente nos 
ayouts de telas, no que se refere ao estilo. 
Ex.: mudança de cor de fonte, fonte (tipos 
le 	letras, 
maiúsculas ou minúsculas) ou alteração d 
logomarca, 
sem que haja alteração em elementos de 
lados, arquivos 
referenciados ou informações de controle. 0,04 	PF 	para 	cada  

10 Design  elemento 
Mensagens: 
1) Contemplam a necessidade de alterações 
de mensagens de retorno ao usuário, desde 
que não 0,04 	PF 	para 	cada  

11 Mensagem 'icessem ALI ou AIE. nensagem 
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Programação de 	1 	(uma) funcionalidade  
simples de 
isabilidade, no front-end (ex.: uma caixa de 
diálogo; em 

12 Programação tecnologias Javascript). 0,04 PF 
Reutilização de funcionalidade (chamada  
m ponto 0,04 	PF 	para 	cada 

13 Programação distinto). elemento 
Exclusão Múltipla: 
1) Permitir exclusões múltiplas em uma 
funcionalidade 
que antes só possibilitava a exclusão de um 0,04 PF para cada elemento 

14 Programação item.  
Parâmetros do Processamento: 
1) Contemplam a necessidade de alteração 
dos valores 
dos 	parâmetros, 	sem 	que 	a 	lógica 	de 
processamento 

15[Programação tenha sido alterada. ),Ol PF 

1.8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
1.8.1. Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA deverão: 
I. 	Ser compatíveis com o especificado no item 4 do Termo de Referência; 
11. 	Seguir a Ordem de Prioridade estabelecida e o Acordo de Nível de Serviços dispostos no 
ANEXO "A" do Termo de Referência; 
III. 	Ser precedido por Ordem de Serviço de acordo com o ANEXO "C" do Termo de 
Referência; 
1.8.2. Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA serão realizados de forma remota 
através de VPN. Em caso de necessidade, poderão ser realizados nas instalações do 
CONTRATANTE de forma presencial. A definição da forma de atuação para cada prestação 
de serviço deve ser acordada entre as partes. 

1.9. DA OPERACIONALIZAÇÃO DA ORDEM DE SERVIÇOS 
1.9.1. Ordem de Serviço 
1. Uma Ordem de Serviço (OS) é um documento emitido pelo CONTRATANTE que representa 
a formalização da solicitação do serviço que será prestado pela CONTRATADA nos moldes 
acordados neste Termo de Referência, ou seja, é um documento de autorização de uma(s) 
demanda(s), no qual o CONTRATANTE registra todas as informações necessárias para a 
prestação do serviço cujo modelo encontra-se no ANEXO "C" (Modelo de OS). 

/7, 
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II. A OS viabiliza: o planejamento (análises de riscos, de recursos - humanos e materiais, de 
prazos, de custos, etc.) e a execução por etapas, armazenando os dados que, futuramente, 

servirão como ferramenta de controle dos serviços prestados seja para gerar estatísticas de 

incidências e manutenções; seja para prestar contas dos gastos, criando um mapa de possíveis 
atuações. 

III. O registro da OS deve ser mantido, pela CONTRATADA, através de um Sistema de Controle 
de Serviços, o qual inicia o prazo de execução do serviço. 

IV. Diante disso, torna-se obrigatório o monitoramento de todas as fases de urna OS, por ambas 
as partes, desde formalização até a prestação efetiva do serviço, sempre comunicando no Sistema 
de Controle de Serviços o detalhamento da atividade empregada na fase em que a solução se 

encontra e os esforços empreendidos para tal solução, o que pressupõe o estabelecimento de 

regras de operacionalização a constar nessa contratação, motivo pelo qual as mesmas 
encontram-se a seguir. 

1.9.2. Canais de Comunicação 

1. O registro de solicitação de serviços será feito através de ferramenta informatizada da Central 

de Serviço do CONTRATANTE. Caso o site ou a ferramenta descrita esteja indisponível, serão 
aceitos os contatos por e-mail ou telefone a serem registados posteriormente quando do retorno 

da ferramenta; 

II. Nos casos excepcionais de uso dos canais diferenciados, o prazo de execução conta a partir do 
envio do e-mail ou do recebimento da chamada telefônica; 

III. Tanto no e-mail quanto na OS da ferramenta informatizada deverão constar as informações 
necessárias para o atendimento da demanda de acordo com os anexos: Ordem de Prioridade 
(ANEXO "A"), ANS (ANEXO "A") e a OS (seguindo o Modelo de OS - ANEXO "C"); 

IV. Contato telefônico também só será aceito no caso de prestação de esclarecimentos que devem 

constar posteriormente na OS digital; 

V. A CONTRATADA deverá cadastrar o detalhamento de suas atividades empreendidas, a fim de 
esclarecer os diversos status da OS, especialmente quanto às soluções e diagnósticos buscados; 

VI. Caso o serviço seja classificado como Manutenção Preventiva, exime-se de abrir urna OS, 
devendo a CONTRATADA encaminhar e-mail, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
comunicando sobre o serviço realizado e as possíveis anomalias que a Solução pode vir a 

sofrer (Incidentes). 
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1.9.3. Formalidades para a Execução dos Serviços 

1. A autorização para realização de qualquer serviço é formalizada pela abertura de uma OS 
seguindo as definições especificadas no ANEXO"C". 

11. A autorização por parte do CONTRATANTE é precedida de uma análise técnica para a 
classificação do serviço como de manutenção ou atendimento de suporte/sustentação. Havendo 
divergências entre as partes, prevalecerá o definido pelo CONTRATANTE. 

III. Alguns procedimentos e regras são elucidados a seguir: 

1.9.4. Formalidades para os Serviços de Manutenções Corretivas e Preventivas 

I. A CONTRATADA deverá elaborar, como parte da OS da Manutenção Evolutiva, a 
motivação/justificativa, o plano de trabalho e os prazos da demanda; 
II. A CONTRATADA enviará para o CONTRATANTE a referida OS com seus anexos; 
111. O CONTRATANTE, caso ache necessário, convocará reunião(ões) com a 
CONTRATADA, onde serão dirimidas as dúvidas sobre a OS; 
IV. Dirimida todas as dúvidas, o CONTRATANTE devolverá a autorização do Gestor do 
Contrato para prosseguimento da demanda; 
V. Após autorizado o prosseguimento da demanda, os prazos começam a ser considerados. 

1.9.5. Formalidades para os Serviços de Manutenções Evolutivas, Legais, Adaptativas e de 
Interface 

1. O CONTRATANTE deverá elaborar, como parte da OS da Manutenção, o levantamento de 
requisitos da demanda; 
II. A CONTRATADA convocará reunião(ões), dentro do prazo de 10 dias úteis, com o 
CONTRATANTE onde serão dirimidas as dúvidas sobre o levantamento de requisitos da 
demanda. Esse prazo pode ser negociado caso o Gestor do Contrato perceba 
erros/incompletudes no levantamento de requisitos da demanda ocasionados pelo 
CONTRATANTE; 
III. A CONTRATADA, após a avaliação dos requisitos, encaminhará, via OS, o plano de 
trabalho, prazos e um orçamento da contagem de PFs detalhada da demanda, no prazo máximo 
de 5 dias úteis; 
IV. O CONTRATANTE devolverá a autorização do Gestor do Contrato para prosseguimento da 
demanda ou ajustes a serem realizados no plano de trabalho, prazos e no orçamento da contagem 
de PFs detalhada da demanda. Existindo ajustes, a CONTRATADA deverá voltar a realizar as 
alíneas "b" e "c" do item 10.3.2. 

h - 
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V. A autorização do Gestor somente deverá ser emitida quando não há pendências, de ambas às 
partes, em relação a demanda. Caso não haja consenso em relação a contagem de PF, valerá a 
contagem retificada pelo CONTRATANTE; 
VI. Após autorizado o prosseguimento da demanda, os prazos começam a ser considerados. 
Obs.: no caso da Manutenção Legal, não haverá faturamentos. 

1.9.6. Formalidades para os Serviços de Suporte Técnico 

L O suporte técnico inicia com um chamado (que pode ser uma requisição de serviço ou um 
incidente), reportado na Central de Serviços de TIC do CONTRATANTE, onde em seguida é 
estabelecido o seu nível de prioridade de acordo com o ANEXO "A"; 
II. Caso não tenha a indicação da prioridade no chamado, a CONTRATADA deverá retornar 
para o CONTRATANTE a fim de que possa enquadrá-la e desempatá-la, quando for o caso; 
III. Caso o chamado tenha prioridade em relação às demais já abertas, a CONTRATADA deverá 
iniciar busca pela solução (seja ela de contorno no caso de incidentes), a qual deve estar dentro 
do prazo estabelecido na ANS; 
IV. A CONTRATADA deverá registrar todas as tarefas realizadas na resolução do chamado, 
documentando principalmente a causa, diagnósticos e sua solução; 
V. A CONTRATADA dependendo do diagnóstico da causa do problema, poderá transformar o 
chamado do tipo incidente em problema para aplicar uma resolução definitiva desse. 

1.9.7. Cálculos do Faturamento Final da Ordem de Seriço de Manutenções Evolutivas, 
Adaptativas e de Interface 

1.9.7.1. Os cálculos devem observar a TABELA 3 e TABELA 4, além das especificidades 
contidas na seção 7 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, com eficácia após a publicação de seu extrato resumido no Diário Eletrônico da 
Justiça - DJe, podendo ser prorrogado, mediante aditivo, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 
48 (quarenta e oito) meses. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor total da contratação para o objeto deste contrato é de R 1.467.480,87 (Um milhão, 
Quatrocentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e oitenta reais e oitenta e sete centavos), 
incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o serviço 
prestado. 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QTD. VALOR VALOR TOTAL 
UNITÁRIO 

SERVIÇOS CONTÍNUOS _____ 
Suporte 	técnico 	e 

1 sustentação. 	manutenções Mês 1 2 R$ 45.833,33 R$ 549.999,96 

corretivas, 	manutenções 
preventivas 	e 	manutenções 
legais da Solução.  

I
Manutençào da Tecnologia 1 IR $ 24.536,91 R$ 24.536,91 

Valor Total Serviços Contínuos R$ 574.536,87 

SERVIÇOS EVENTUAIS 

3 Manutenções 	evolutivas, Ponto 	de 700 R$ 880,42 R$ 616.294,00 - 
adaptativas e de interface daFunção (PF) 
Solução.  

1 Consultoria de Negócio e/ot Hlora 240 R$ 500,00 R$ 120.000,00  
Técnica.  

5 Treinamento. rurma (até 2506 R$ 25.000,00 R$ 150.000,00  
pessoas)  

Precificação 	de 	suporte Ponto 	d \.té 	700 
(sustentação) - crescimento Sustentação PSP $ 9,50 Até R$ 6.650,00 
de software por Manutenções Periférica 
evolutivas, adaptativas e dc PSP) 
interface da Solução.  

Valor Total Serviços Eventuais R$ 892.944,00 

Valor total: R$ 1.467.480,87 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1.Os recursos orçamentários relativos ao empenho inicial, no valor de R$ 684.595,54 

(seiscentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e quatro 
centavos), para atender ao pagamento do objeto deste contrato correrão à Dotação Orçamentária 
seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 - FUNDO ESPECIAL DE 
MODERNIZAÇÃO E REAP. DO JUDICIÁRIO - FERI; FUNÇÃO: 02 - JUDICIÁRIA; 
SUBFUNÇÃO: 061 - AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL; PROJETO ATIVIDADE: 4436 - MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO; 
NATUREZA DE DESPESA: 339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO. 

11' 



rFIMfFnr1 "U 	A 	 PODER JUDICIÁRIO 

1 	1 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
DIVISÃO DE CONTRATCS E CONVÊNIOS 

4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através das Notas de 
Empenho n.° 2021NE000087/FERJ/MA, n.° 2021NE000088/FERJ/MA e n.° 
2021NE000089/FERJ/MA, emitidas em 03/03/2021, à conta da dotação orçamentária 
especificada nesta cláusula. 
4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária, FERJ, 
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Além das obrigações de caráter técnico descritas no Termo de Referência e seus anexos, 
caberá o CONTRATANTE: 
1. 	Convocar os representantes da CONTRATADA para, no período compreendido entre a 
assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, realizar reunião inicial para 
alinhamento das expectativas contratuais e fornecer previamente a pauta da reunião. Essa 
reunião pode ser remota; 
II. 	Permitir, sempre que necessário, acesso dos profissionais da CONTRATADA às 
dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação do CONTRATANTE 
relacionados ao objeto do contrato ou necessários à execução dos serviços, desde que atendendo 
às políticas da Diretoria de Informática; 
111. 	Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes solicitados pelos profissionais da 
CONTRATADA, inclusive em todas as fases do processo de desenvolvimento das manutenções; 
IV. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências deste contrato e do Termo de Referência: 
V. O Fiscal do Contrato deve comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer 
falhas verificadas no cumprimento do contrato; 
VI. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigido no item 
10.3; 
VII. O Fiscal do Contrato deve comunicar à Administração por escrito e em tempo 
hábil, qualquer anormalidade que esteja impedindo a execução contratual, prestando os 
esclarecimentos julgados necessários; 
VIII. Eleger o Fiscal Técnico responsável pela execução contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA promover a organização técnica e 
administrativa dos serviços de toda a Solução, conduzindo-os de maneira eficaz e eficiente, 
devendo: 
1. 	Zelar pela segurança pelos ambientes de execução da Solução disponibilizados pela 
CONTRATADA, não permitindo o seu manuseio por pessoas não autorizadas e não habilitadas; 

i U 
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II. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato do CONTRATANTE, quaisquer 

anormalidades, erros ou irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e 
bom andamento das atividades; 
III. Cuidar para que todos os privilégios de acesso à Solução, informações e recursos do 
CONTRATANTE sejam revistos, modificados ou revogados quando da transferência, 
remanejamento, promoção, dispensa ou demissão dos profissionais sob sua responsabilidade; 
IV. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Gestor do Contrato do 
CONTRATANTE, que estejam em plena conformidade com o Termo de Referência; 
V. Firmar TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE, ANEXO 
"D", extensivo a todos os executores dos serviços, em que declare manter sigilo e estar ciente das 
normas e Políticas de Segurança da Informação, vigentes no âmbito do CONTRATANTE; 
VI. Responsabilizar-se pelas manutenções da Solução; 
VII. Em caso de atualização de versão, manter backup da versão anterior e dos dados inseridos 
na Solução, a fim de resguardar a possibilidade de reversão caso a nova versão não funcione 
adequadamente; 
VIII. Manter a versão em conformidade com a legislação pertinente, inclusive editada após a 
celebração do contrato em relação às funcionalidades existentes; 
IX. Manter a disponibilidade do sistema dentro dos níveis estabelecidos no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DE NOVAS VERSÕES E FUNCIONALIDADES 

7.1. A CONTRATADA deverá proceder a entrega de novas versões e funcionalidades, 
oriundas das constantes evoluções e aperfeiçoamentos da Solução, de forma a manter a 
Solução MENTORH em uso no CONTRATANTE sempre atualizado, conforme interesse do 
CONTRATANTE e de acordo com o item 9 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Os serviços de Suporte Técnico/Sustentação serão cobrados em nota fiscal de serviços, 
emitida mensalmente após a conclusão desse, sendo atestados pelo Gestor do Contrato do 
CONTRATANTE; 
8.1.1. Para fins de faturamento, o Gestor do Contrato deverá emitir inicialmente o Termo de 
Recebimento Definitivo (TRD), ANEXO "B", com base no resultado da homologação da 
Manutenção, o qual assegurará que a Solução está homologada dentro das especificações 
estabelecidas na OS demandante, e que assim está liberada para o seu pagamento. 
8.2. Os serviços de Manutenções Evolutivas, Adaptativas e de Interface serão cobrados 
eventualmente (quando houver necessidade dos serviços) em nota fiscal de serviços, sendo 
atestados pelo Gestor do Contrato, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo 
(TRD). 

"7' 
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8.3. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, por 
Ordem Bancária, à medida que os serviços forem prestados, no prazo não superior a 30(trinta) 
dias, conforme disposto no art.40, XIV, "a", da Lei n°8.666/93, quando mantidas as mesmas 
condições iniciais de habilitação, cumpridos os seguintes requisitos: 
a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 
eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as fazendas Federal, 
Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do certificado de regularidade 
do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pela justiça do 
Trabalho; 
8.4. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido neste contrato ou com qualquer 
circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA com a 
interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da 
respectiva regularização. 
8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota 
fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

1 = i/365 	 1 = 6/100//365 	
1 = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
8.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
8.7. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes 
a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 
8.8. A Nota Fiscal deverá conter obrigatoriamente o n° da conta-corrente, agência e banco para 
depósito. 

CLÁUSULA NONA - - DA GARANTIA DA VERSÃO 

9.1. Conforme Lei 9.609/1998 (a qual dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de 
programa de computador, sua comercialização no País, e dá outras providências), a garantia da 
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versão estende-se durante todo o período de validade técnica da respectiva versão, o que assegura 
os serviços técnicos especializados relativos ao seu adequado funcionamento. 

CLÁUSULA DEZ - DO REAJUSTE CONTRATUAL 

10.1. Decorridos 12 (doze) meses da data de assinatura do contrato, o seu valor poderá ser 
reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice IPCA acumulado 
no período, a requerimento da CONTRATADA e caso se verifique hipótese legal que autorize 
reajustamento. 

CLÁUSULA ONZE— DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da Diretoria de Recursos 
Humanos do TribLnal de Justiça do Estado do Maranhão, através da servidora Danielle 
Mesquita de França Sousa, Matrícula 103879, conforme Artigo 3°, § 3° da Resol-GP-2 12018. 

11.2. A fiscalização ficará sob a responsabilidade dos seguintes servidores: Rafael 
Arcângelo Gonçalves de Carvalho - Matrícula 99689. E, na sua ausência, ficará sob a 
responsabilidade da servidora Kênia Ciana Araújo Silva - Matrícula 119370. 

CLÁUSULA DOZE - DAS SANÇÕES 

12.1. Com  fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/1993 e sem prejuízos das demais 
penalidades previstas neste contrato, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades: 
a) Advertência; 
b) Multa de: 
b. 1) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente à 
Ordem de Serviço, a CONTRATADA que descumprir sem justificativa as condições e os prazos 
previstos no Contrato ou Termo de Referência; 
b.2) 10% (dez por cento), sobre o valor da própria proposta a CONTRATADA que apresentar 
documentação falsa; 
c) Declaração de inidoneidade no caso da ocorrência das hipóteses previstas no art. 88, da Lei 
8.666/93. 
12.2. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, 
sendo descontadas dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou da garantia prestada ou 
ainda cobradas judicialmente. 



T; 	A 	 PODER JUDICIÁRIO 
• 1 	 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

12.3. Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa compensatória que porventura íor 
aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão então acrescidos os 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 
12.4. O não comparecimento injustificado da empresa para assinar o contrato ou retirar a nota de 
empenho dentro de 03 (três) dias úteis, contados da notificação escrita, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, sujeitando-se a CONTRATADA 
ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo 
instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstas nesta cláusula e na legislação 
pertinente. 
12.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
do CONTRATANTE. 
12.6. Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 
danos decorrentes para o CONTRATANTE. 
12.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei n° 8.666/93 

CLÁUSULA TREZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei n°. 8.666/93. 
13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
13.3 A rescisão do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito do TJMA nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e 
XVII do artigo 78 da Lei n.° 8.666/93, mediante notificação formal, com prova de recebimento, 
sem prejuízo das penalidades previstas neste contrato. 
b) amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o TJMA; e 
c) judicial, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA QUATORZE - DAS VEDAÇÕES 

14.1. Conforme Artigo 3° da Resolução n° 07/2005 do CNJ, "É vedada a manutenção, aditamento 
ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar 
empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, 
de membros ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão". 

CLÁUSULA QUINZE - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, DA VINCULAÇÃO AO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E À PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1. 0 presente Contrato tem fundamento na Lei Federal n.°  8.666/1993, bem como suas alterações; 

U\ 
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15.2 O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 

documentos que integram o Processo Administrativo n.°  1075/2021— TJ/MA, e que são partes 

integrantes deste Contrato, independente de transcrição, o Termo de Referência, a Proposta de Preços da 

CONTRATADA e a DECISÃO —GP— 12142021. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO 

16.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste contrato na 

Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO 

17.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer 

controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o 

presente. 

São Luís, OS de 	 de2021. 

Desembargá6r LOURIVAL DE JES S SER O SOUSA 
Presidente do Tribunal de Justiç do Maranhão 

GUILHERME KOEBE DE 
Assinado de forma digital por 
GUILHERME KOEBE DE 

OLIVEIRA:00250092 14 OLIVEIRA:00250092140 

o 	 Dados: 2021.03.04 17:27:56 

-0300 

GUILHERME KOEBE DE OLIVEIRA 
Representante Legal da Empresa 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
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Declaro sob as penas da lei, para efeito de contratação direta por INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, que a Pessoa Física/Jurídica____________________________________________ 
CPF/CNPJ n.° 	 , não tem parentesco ou não possui em seu 
quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, 
inclusive dos respectivos juizes e desembargadores vinculados, ou servidor investido em cargo de 
direção e de assessoramento no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, a qual dá 
aplicabilidade ao disposto no art. 30  da Resolução n.°  07 de 18 de outubro de 2005, alterada pela 
Resolução CNJ n. 181, de 17 de outubro de 2013, do Conselho Nacional de Justiça. 

Assinado de forma digital por 
GUILHERME KOEBE DE GUILHERME KOEBE DE 

OLIVEIRA:00250092140 OLIVEIRA:00250092140 
Dados: 2021.03.04 17:33:08 -03 00 

Assinatura do Representante Legal ou Procurador 



ANEXOS 

ANEXO 'A" 

ACORDO DE NIVEL DE SERVIÇO 

O Acordo de Nível de Serviço (ANS) define as referências mensuráveis relativos ao fornecimento de suporte técnico 
ao CONTRATANTE, pela CONTRATADA. Desta forma. é usado tanto para afetir qualidade da Solução quanto da tempestividade 
do resultado. sempre buscando um impacta negativo, nulo ou mínimo para a CONTRATANTE. 

Esse acordo será redigido pelo disposto a seguir. visando orientar a autorização do pagamento dos resultados a serem 
atingidos dentro de um patamar pré definido e aceitável. 

LI. SUSTENT..ÇÀO E SUPORTE TÉCNICO 

A.M. Classificacáo das Demandas 

As demandas serão classificadas como N 1 (nível 1) e N2 (nível 2). 

Devem ser estabelecidos critérios de priorização em função da corriqueira possibilidade de existir mais de um serviço aberto de 
maneira simultânea. 

£12. Gerenciameuto de Demandas (O Tipo Vi 

São Requisições de Serviços para esclarecimento de dúvidas. 

A. 1.2.1. Priorizaçào 

Estas têm a priorização definid pela data hora de cadastro do chamado. por ordem sequencial de antiguidade. 

A. 1.2.2. Prazos 

O prazo para atendimento desse tipo de demanda é de 4 (quatro horas) corridas considerando o estabelecido no item A. 1i .4. 

A.l .2.3. Indicadores 

Etabe1ecida no item A.1.3.S. 

A.1,2.1. Mensuração 

Estabelecida no item A.1.3.6. A.1.2,5. 

Penalidades por descumprimento 

Estabelecida no item A.1.3.7. 

AÁ.3. Grenciamento de Demandas co Tipo V2 

São Requisições de Serviço, que não são classificadas como Nl. Incidentes e Problemas. Estas tem a priorização definida pelos critérios 
de priorizaçào, ou seja. a relação entix imiacto e urgência que será descrito mais adiante. 

A.l.3.l. Impacto 

Estão relacionadas as quais serão as consequências (gravidade) da não utilização do serviço da Soluçào. seja completa ou parcial. 
para a operação e os negócios da empresa. Isto está fortemente ligado a quantidade de usuários e outros sistemas atingidos, bens como os 
tipos de usuários atingidos. 

Os níveis de impacto são: ALTO (afeta de maneira extremamente critica usuários ou outros sistema. ou afeta usuários 
chaves da organizaçào). MEDIO (afeta usuários ou outros sistemas. e não afeta usuarios chaves da organização) e BAIXO (afeta poucos 
usuários, e não afeta outros sistemas, e não afeta usuários chaves da organização). 

O COM RATANTE é quem definirá a classificação dos níveis de impacto dos serviços, após consulta as arcas de negócios que 
se utilizam da Soluçào. 



A.1.3.2. Urgência 

Está relacionada a mfluéucia pela pressão de tempo em lesol\ei deteimitiadu chamado, considerando os preJuizo 
financeiros, prazos legais ou de atendimento a deteiminados usuários. 

Os nis eis de impacto são: ALTO (afeta de maneira extremamente critica a organização, principalmente gerando piejuizos 
financeiros). MEDI() (afeta de maneira critica a organização, principalmente não atendendo prazos legais) e BAIXO afeta. mas não de 
maneira critica, a organização). 

O CONTRATANTE é quem definirá a classificação dos níveis de urgência dos serviços da Solução. 

A. 1.3.3. Priorização 

Esta é definida de acordo coili a .\lattiz da ielaçào entre limpado e Urgência. conforme apresentado na 1ABELA A. 1. 

Impacto 
Impacto 	( rgencia 

Alto M.dio I3aIM) 

1 	.\lta 1 (Critica)  2 (.lu) 3 ('1edta) 

1 rg&ncia Media 2 (Alta) 3 (Média) 4 (Baixa) 

l3aixa \1édi) 4 (Baixa) (Plane)ada) 

As demandas devem ser atendidas conforme item A. 1.4. 

TtR1.t .t PR.&70S 1W SOLFC.O DOS ATENDIMENTOS POR PRIORIZACÃO. 

Prioridade Prazo para soluçào completa 

1 (Crítica) 8 horas 

2 (Alta) 24 horas 

3 (Média) 48 horas 

4 (Baixa) 72 horas 

5 (Planejada) A negociar 

Demandas com prioridade Planejada trilo possuem prazo predefinido para soluçào e serào atendidas de ac riJo com a data planejada pela 
CONTRATADA e acordadas pelo CONTRATANTE. 

O aceite da conclusão da Solução Completa deve ser dado pela CONTRATANTE ao avaliar a solução dada ao chamado pela 
CONTRATADA e da sua homologação pelo CONTRATANTE. Assim o chamado será concluído pela CONTRATANTE. apenas quando 
o mesmo for considerado homologado por ela. Caso não esteja solucionado, a CONTRATANTE colocar  de volta em continuidade do 
atendimento ou reabertura (caso tenha sido finalizado) e continuará a contagem dos prazos até que a CO\ TRATANTE entenda que está 
finalizado. 

Na analise da violação dos chamados, deve-se observar o definido no item A. 1.4. 

A. 1.3.5. Indicadores 

A.1.2.3.1 Descumpminienlo de Pontualidade de Serviços (JDPS) 

Indicador que mede a quantidade de chamados NÀO atendido tio prazo, ou seja. que atrasou além do acordado. hitram para esse 
calculo os chamados de um periodo estabelecido. 

Na analise dos quantitativos de chamados. os chamados do tipo NI e os chamados N2 com Prioridade 5 )Plaiieiada) seiio 
contabilizados nos quantitativos de Prioridade Baixa. 

Para chegar ao càlculo, utiliza-se a seguinte tojinula (utilizando-se a quantidade de chamados aberto no periodo 
mencionado): 

IDPS i )QtdVzoFrCrz QtdTorPrzCrz * 4 - (QIdV!oPr:Alt / QtdToiPrzAIt) '3 
(QtdV.oPrrMed / Qtd'TotPrzMed) * 2 1- (QzdVzoPrÉBaz / QrdTotPr!BaJ * 10 

I'.%BEI 	..I.- PRIOR IZtÇ'Ã(): ,I.%iRIZ DF. J1I-t('I'() X URGÊNCIA. 

A.1.3.4. Prazos 



Onde: 

• QtdVioPriCrí: quantidade de chamados violados com a prioridade Critica; 
• QtdV ioPriAlt: quantidade de chamados violados com a prioridade Alta; 
• QtdVioPriMed: quantidade de chamados violados com a prioridade Média; 
• QtdVioPriBai: quantidade de chamados violados com a prioridade Baixa; 
• QtdTotPriCri: quantidade total de chamados com a prioridade Critica: 
• QtdlotPriAlt: quantida le total de chamados com a prioridade Alta; 
• QtdlotPriMed: quantidade total de chamados com a prioridade Media; 
• QtdTotPi iBai: quantidade total de chamados com a prioridade Baixa. 

A. 1.3.6. Mensuraçào 

Os serviços prestados serào mensurados por Mês: 

• Entre o primeiro e último dia de cada mês; OU 
• No período de vigência do contrato. 

A. 1.3.7. Penalidades 

Pela inexecuçào dos acordos firmados. a CONTRATADA estará sujeita a glosa sobre o valor mensal dos Serviços. conforme 
TABELA A.3, 

TABELA A.3. - PENALIDADES DO I1DICADOR DE DESCUMPRIMENTO DE 
PONTUALIDADE. DE. SERVIÇO 

Mensuriiço doIDPS (%) Glosa  
Até 9.99 O - 

[)e lO ate 29.99 _____________- 5 

De 30 até 69.99 10  

Acima de 70 15 (incluindo análise de po 	cl sançào 

Ressalta-se que a glosa não tem natureza de sanção administrativa, mas sim de remuneração proporcional por desempenho. uma 
vez que o prejuízo causado pela intempestividade ou ineficácia da CONTRATADA precisa ser compensado pela indisponibilidade da 
Soluçào em parte ou no total 

A. 1.4. Ilonirio de Ai en(línIento 

As horas serào contabiliyadas dentro do horário que deverá ser de 11h diárias, entre 7h às ISh. de segunda a sexta 
feira, excluídos sábados, domingos e os feriados nacionais. Exceto se o serviço classificado como N2 for de priotidade critica. pois 
considerar- se-a horário continuo epor conta disso poderá ultrapassar tal jornada. 

£2. MANUTEÇOES EVOLUTIVAS. LEGAIS, ADAPTATIVAS E DE NTERFACE 

.1.2.1. Classificaçao da Denuand:i 

Definida na OS. onde deve ser informada o tipo da manutenção. 

A.2.2 Prlortzaço 

Seta acordada entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 

£2,3. Prazos 

A.2.3.I. Manutenções VA oluthas 

Para defmiçào dos prazos desses tipos de manutençôes. observar-se-á o Roteiro de Métricas do SISP. Demandas 

de até 99pontos de fli ncão. utilizará da fórmula de Capers Jones. desci ira ria TABELA A.4. 



TABELA A.4. - I;s'I'I1ATIvA DE PRAZO DE PROJETOS MENORES QUE 100 PF 

lamanho do Projeto 
Prazo rnáimo (em dias úteis) 

, 	, 
Projetos de Complexidade Baixa Projetos de Complexidade Media 

Ate lo 131 -- 9 dias 15 dias 

1k II a 20 I'F - IS dias 30 dias 

De 21 a 3() 1F 27 dias 45 dias 

1k 31 a 40 111 36 dias 00 dias 

De 41 a 50 PF 45dias 75 dias 

De SI a 60 11 54 dias 9() dias 

1k 61 a 70 P1 63 dias 105 dias 

1k 71 a 50 P1- 70 dias 110 dias 

De SI a 99 PF 79 dias 110 dias 

Para os projetos de baixa complexidade foi considerada a produtividade de 7 1111. PF. Para projetos de média complexidade. foi 
considerada a produtividade de 12 hir PF. 

No caso de demandas evolutivas até 99 PF em que a CONTRATADA identifique unia complexidade alta, o prazo de entrega 
deve ser definido em comum acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA 

O prazo calculado considera todo o ciclo de vida do projeto. desde a fase de requisitus ate a implantaçào. Assim. 
caso a estimativa tenha sido realizada ao fina] da fase de requisitos. descontar do prazo restante o tempo gasto corri a fase de requisitos. 

Para demandas a partir de 100 pontos de função. o prazo será calculado através da métrica de "Tempo Otinio para 
Desenvolvimento" de (.aper Jones com a seguinte fórmula: 

• Prazo (mês) = V 
o V: Valor em pontos de função gerados pela contagem detalhada. 
o t: 0.34 (constante de Capei Jorres para Sistema WEB ou Cliente Servidor). 

Os prazos definidos devem considerai todo o ciclo de vida do projeto, desde a fase de levantamento de requisitos até a sua 
implantação no ambiente de produção. Assim, caso a es1imatia tenha sido realizada ao final da fase de le' antainento de requisitos. deve-
se descontar do prazo restante o tempo gasto com a fase de levantamento. 

Caso o prazo a ser estabelecido não seja adequado para atendimento da demanda da CONTRATANTE, um novo prazo será 
acordado entre as partes. Fica a CONTRATADA responsável por avaliar tecnicamente se o prazo sugerido pela CONTRATANTE 
é viável de iealizaçào. podendo sugerir um novo prazo ou até mesmo rejeitai a demanda 

À.2.3.2. Deivais Manutenções 

Sera acordada entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 

Os prazos definidos devem considetar todo o ciclo de vida do projeto, desde a fase de levantamento de requisitos até a sua 
implantaçào no ambiente de produção. Assim, caso a estimativa tenha sido realizada ao final da fase de levantamento de requisitos, deve-
se descontar do prazo restante o tempo gasto com a fase de le antamento 

.4.2.4. Indicadores 

A. '. 1.1 Descunipi imento de Pontualidade de Manutenção IDP\h 

Indicador que mede se aOS não cumpriu o prazo final. ou seja. arrasou alem do acoi dado 

Para chegai ao calculo. utiliza-se a seguinte foi mula: 

IDP.%f = (10dDzaa.41r FatAsPr:, QzdD:asEnr /0') 

Onde: 

• QtdDiasAtr: quantidade de dias de atraso da OS: 
• FatAjsPri: fator de ajuste de acordo coma prioridade da OS: Alta 121. Média (1.5). Baixa (l): 
• QtdDiasEnt: quantidade de dias úteis do prazo acordado. 

A forma de estabelecimento da priorizaçào de cada OS é definida no item A.M. 



A.2 4.2. Descuniprimento de Qualidade IDQ) 

Indicador que mede a OS que não cumpriu o tuvel mínimo de qualidade. ou seja. nível de erros encontrados 
durante a homologação por PF. Entiam para esse calculo a OS. baseada na data final do prazo de um período estabelecido. 

Ele será aplicado após a homologação da demanda pela CONTRATANTE independente ou não de ter acontecido a violação 
do IDPM. 

Para chegar ao cálculo, utiliza-se a seguinte formula: 

IDQ = ((FaIAjsQtdPF QidEr. Enc) / QtdTotPfl $ 100 

Onde: 

FatAjsQtdPF: fator de ajuste que inicia em 1 e é acrescido em mais 1. a cada acréscimo de 50 PF, E. . Se a quantidade de 
PFs da OS for 145 o fator sera 3: 
QtdErrEnc: quantidade de erros encontrados durante a homologação da OS: 
QtdTotPF: quantidade total de PFs da OS. 

A.2.5. Mensuraçào 

A cada OS. 

.4.2.6. Penalidades por descumpriikerflo 

Pela inexecução dos acordos fii madk ,, a ONTRA1 ADA estará sujeita a glosa sobre o alui total da )S. confui me TABELA 
A.5 e TABELA A.6. 

TABELA A.S. - PENALIDADES DO INDICADOR DE DESCUMPRIMENTO DE 
PONTUALIDADE DE MANUTENÇÃO 

Ïçio do IDPNI(%) 	III - 	Glosa (%) 

Até9.99 O 
De10 até 19.99 -  - 	5 	- -.-. 
De20 ate 2999 -  LO 
De 30 até 39.99  IS 

Acima ou igual a 40 
20 1 incluindo análise de possivel sanção 

administrativa)  



TABELA A.6. PENALIDADES DO INDICADOR DE DESCI.. MPRIMENTO DE 
QUALIDADE 

' iensuraç*odoIDQ(%)  ______ 

Ate 19.99 O 

De 20 até 39.99 5 
De40 ate 59,99 lo 
De60 ate "9.99 - 	15 

Acima ou igual a 80 
20 1 incluindo análise de possível sanção 

administrativa) 

Ressalta-se que a glosa não tem natureza de sanção administrativa, mas sim de rem uneraçào proporcional por desempenho. unia 
vez que o prejuízo causado pela intempestividade ou ineficácia da CONTRATADA precisa ser compensado pela indisponibilidade da 
Solução em parte ou no total. 

£3. TREINAMENTOS 

U.1. indicadores 

A 1.1 Avaliação do Treinamento (IAT 

Indicador que mede se o treinamento atendeu as expectativas dos participantes do ueiname;ito. 

Será aplicado uni questionário contendo questèes objetivas paia avaliar o treinamento 

Cada questão podera ser respondida contendo as seguintes opções: 

• Minto Ruim = 0.2; 
• Ruim =  0.4; 
• Regular = 0.6; 
• Bom = 0.8: 
• Muito Bom = 1.0. 

.t.3.2. Mensuraçào 

Indice de avaliação do Tieinameuto superior ou igual a 6.0. 

A.3.3. Penalidades por desc'umprimento 

Pela inexecução dos acordos firmados, a CONTRATADA estará sujeita a glosa sobre o valo: total da OS de Treinamento. 
cciifoune TABELA A.. 

TABELA A.7. - PENALIDADES DO INDICADOR DE AVALIAÇÃO DO TREINAMENTO 
MensuraçModotAT - Glosa 
Acima ouisuala6.0 O 

De 5.O até 5.9 - 	5 
De3.0 até 4.9 iô 
Abaixo de 3.0 15 

Ressalta-se que a glosa não tem natureza de sanção administrativa, mas sim de remunei ação proporcional por desempenho, uma 
vez que o prejuízo causado pela intempestividade ou ineficácia da CONTRATADA precisa sei compensado pela mdisponihilidade da 
Solução em parte ou no total. 

Nos casos de [AT abaixo de 6.0, pela inexecução dos acordos fmnnados. a CONTRAi ADA poderá ministrar novo 
treinamento. à respectiva turma, e em caso de aprovação igual ou superiora 7.0. ficara desobrigada das glosas previstas na TABELA A.6. 



ANEXO "B" 

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

OBJETO: Contratação de seriços de suporte técnico. sustentação e manutenções preventiva. legal. corretiva. adaptativa, 
evolutiva e de interfacei para a soluçào d software de Sistema de Oestào de Pessoas MENTORI-! tio Modelo OnPre,nise conforme 
condições e especificações constantes des5e Termo de Referências e seus anexos. 

O servidor {NOME—DO SERVIDOR. MATRÍCULA FUNCIONAL . do Tribunal de Justiça do Estado do Maianhào. 
declara o RECEBIMENTO DEFINITIVO no dia (DDMMAAAA dos itens a seguir descritos. referentes ao Contrato 

(NÚMERO CONTRATO: 

Hein ___________L_ _Unidade Quantidade 

1 descriçàojroduto} unidade (quantidade 

Os itens listados são ieferentes ao Contrato {NÚMERO—CONTRATO e à Nota de Empenho 
(NUMERO NOTA EMPENHO 

Para tal recebimento foi considerada a Nota Fiscal de numero {NÚMERO NOTA FISCAL. 

Aracaju (SE). lDDl de 'MÊS— EXTENSO,} de AAAA. 

tNOME_SERV!DOR_RF.SPONSÁVEL } 
MATR!CULA_E_LOTAÇ ÀO SERVIDOR 1 

Ciente. 

lREPRESENTANTE EMPRESA 



ANEXO "C' 

\IODEEO DE ORDEM DE SERVIÇO 

IDENTIFICAÇÃO 
\ 	Ordem de Serviço:  
Data e Hota da OS:  

Contraio: 
ontrataçào de serviços de suporte técnico. sustentaçào e mamneiiçôe 

)bjeto: 

'uirLI 	SI IiiaiiI 	- 

preventiva, legal. conetiva, adaptativa, evolutiva e de interface 	para 
;oluçào do software de Sistema de Gestào de Pessoas MI NTORH 
io Modelo On-Prcmtse 	conforme condições e especificações constante: 
lesse Termo de Refeincias e seus anexos. 

Solicitante; 

mau: ITelefone: 1 
Empresa (ontratada: 

Responsável Técnico.-  

E-mail: 

OBJETIVO 

TIPO DO SERVIÇO (RONOGRAMA DE ATI1DADES 

tNCIONALIDADES/ARTEFATOS A SEREM ENTREGUES 

ONSIDER4ÇÕES GERAIS  

São Luís, MA, DD de -MÉS EXTENSO} de {AAAA. 

NONÍE,SERVIDOR_ RESPONSÁVEL 
IA TR IC ULA_E_LOTAÇÂO_SERVIDOR } 

Ciente. 

'REPRESENTANTE—EMPRESA 	- - 



ANEXO "D" 

MODELO DO TERMO DE RESPONSABILIDADE E 
CONFIDENCIALIDADE 

TERMO DE COMPROMISSO QUANTO À ('ONFIDENCIALIDADE DAS 
INFORMAÇÕES DF('ORRENTES DO CONTRATO N° ..... ('FI.FBRAI)O 
ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1)0 ESTADO DO MARANHA() E A 

E \IPRFSA 	 -XX-XX-XX-XXX. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHAO. com  ede na ('idade de São Luis MA, inscrito no ('NPJ sob o n° 

,cx.xxxxxxOOOl-xx. doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a mixxxxxxxxxxxxxixxxxxxxxxxixx. pessoa 
jurídica com sede na xxxxxxxxxxxxxx'txxxx, inscrita no ('NPJ MF sob o n°, xxxxx. neste ato representando na firma de seus atos 
constitutivos, doravante denominada simplesmente (O NTRATADA, resolvem celebrar o presente TERMO DE 

('ONFIDEN('L.LIDADE. mediante a:; cláusulas e condições que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- 1)0 OBJETO 

1.1. O objeto deste Termo é prover a necessária e adequada proteção da CONTRATANTE quanto ao tratamento e divulgação de 
intõrmaçôes confidenciais. sigilosas ou de acesso restrito que a CONTRATADA senha a ter acesso, por qualquer meio. em razão do 
Contrato celebrado entre as partes, doravante simplesmente denominado Contrato Principal. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS 

2.1. Muito embora não seja objeto do Contrato Pmiucipal a transtéréncia de informações, a CONTRATADA podera. eventualmente. vir a 
tomar conhecimento de infonnaçÔes sigilosas ou de uso restrito da CONTRATANTE em função dos serviços de manutenção que está 
obrigada a prestar nOS termos do retendo Contrato: 
2.2. Em fiuuçào da possibilidade de a CONTRATADA vir a conhecer tais informações, firma-se o presente termo visando a resguardar a 
CONTRATANTE de eentual tua utmliaçào ou repasse a terceiros não autorizados. seta pela própria CONTRATADA. seja por seus 
subcontratados. tanto pessoas fisicas quanto jurídicas, sob pena de responder por suas responsabilidades nos termos da lei: 
2.3. A CONTRATADA se obriga a manter o mais absoluto sigilo com relação a toda e qualquer informação que 5 cnha a ter acesso. que 

devera ser tratada como inthrrnação sigi.osa: 
2.4. Deverá ser considerada como infrmaçAo confidencial, toda e qualquer informação escrita, verbal ou de qualquer outro modo 
apresentada. tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: k,wu-huu. técnicas, desins. especificações. desenhos. 
cópias. diagramas, fórmulas, modelos, amostras, iluxogramas, croquis. fotografias. plantas, programas de computador. discos, disquetes. 
fitas, contratos, planos de negócios. processos, pmjetos, conceitos de produto, especificações. informações sobre contratos, preços e 
custos. definições e informações mercadológicas, invenções e idéias, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, dentre 
outros. dora ante denominados "INFORMAÇÕES CONFIDENCiAIS", a que. diretamente ou indiretamente. a CONTRATADA venha 
a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em jazão das tratativas realizadas e do Contrato Principal celebrado 
entre as partes: 
2.5. Cotnpmnuete-se, outrossim. a CONTRATADA a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma. a 
terceiros, bem conto a não permitir que nenhum de seus diretores. empregados ciou prepostos faça uso dessas INFORMAÇÕES 
CONFIDENCIAIS de forma diversa ou estritamente necessária à execução do Contrato Principal: 
2.6. A CONTRATADA deverá cuidar para que as INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS fiquem restritas ao conhecimento de seus 
diretores, empregados, eou prepostos que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e negócios, devendo dar-
lhes ciência da existência deste termo e da natureza confidencial destas informações. 

3. CLAUSULA TERCEIRA -- DAS LIMITAÇÕES DA CONFIDENCIALIDADE 

3.1. As estipulações e obrigações constantes do presente instrumento não serão aplicadas a nenhuma informação que: 
3.1.1. Seta compro adamente de dominio publico, exceto se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão da CONTRATADA; 
3.1.2. Já esteja em poder da ÇONTRADADA, como resultado da sua própria pesquisa ou desenvolvimento interno, contando que a 

CONTRATADA possa comprovar esse fato: 
3.1.3. Tenha sido comprovada e legitimamente recebida de terceiros, estranhos, de toda forma. ao  presente Termo e ao Contrato Principal: 

3.1.4. Seja revelada cm razão de requis;çào judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens. 
desde que a CONTRATADA cumpra qualquer medida de proteção pertinente e tenha notificado a existência de tal ordem. previamente 



e por escrito, à CONTRATANTE. dando a esta. na  medida do possive!, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabível. 

4. (LAISL1.A QUARTA- DOS DIREITOS E OBRIGAÇOES 

4.1. A CONTRATADA se compromete e se obriga a utilizar toda e qualquei INFORMAÇÀO CONFIDENCIAL exclusivamente para os 
propósitos deste termo e da Execução do Contrato principal, mantendo sempre estrito sigilo a cerca de tais informaçôes: 
4.2. A CONTRATADA se compromete de não eletuar qualquer copia da intorinaçào confidencial sem o conhecimento prek io e expresso 
da CONTRATANTE: 
4.3. O consentimento mencionado no item 4.2 supra. entretanto. sera dispensado para cópias, reproduções ou duplicações para uso interno. 
para os fins acima referidos, pelos diretores, empregados e ou prepostos que necessitem conhecer tal infonnaçào, para os objetivos do 
Contrato Principal, conlonne clausulas abaixo; 
4.4. A CONTRATADA compromete-se a cientificar seus diretores. empregados e ou prepostos da existência deste termo e da natureza 
confidencial das informações: 
4.5. A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessai'ias a proteção da informação confidencial da CONTRATANTE, 
bem corno para evitar e prevenir sua revelação a terceiros, exceto de devidamente autorizado por escrit pela CONTRATANTE: 
4.6. A CONTRATADA tomara as medidas de cautela cabíveis a tini de iiialiter as informações confidenciais em sigilo: 
4.7. A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados, subcontratados, e consultores, cujos tennos sejam 
suficientes a garantir o cmunprimento de todas as disposições do presente Contrato: 
4.8. O presente Termo não implica a concessão, pela CONTRATANTE à CONTRATADA, de nenhuma licença ou qualquer outro direito, 
explicito ou implicito, em relação a qualquer direito de patente. dijeito de edição ou qualquer outro direito i'elatio a propriedade 
intelectual: 
4.9. A CONTRATADA obriga-se a não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para ter:eiros, os dimeitos de propriedade 
intelectual relativos as INFORMAÇÕES C'ONIDEN('IAIS que venha a ter conhecimento; 
4.10. A CONTRATADA compromete-se a separar as INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS dos materiais confidenciais de terceiros para 
e' itar que se inistureni. 

S. CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO I)F INFORMAÇOIS CONFIDENCIAIS 

5.1. Todas as INFORMAÇ'ÕES CONFIDECIAIS que a CONTRATADA enlia a tomar conhecimento permnaneceni como propriedade 
exclusiva da CONTRATANTE. devendo a estas retornar imediatamente assim que por ela requerido. bem corno todas e quaisquer cópias 
CN entualmente existentes. 

6. CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável. permanecendo em vigor perpctliaincnte após o termimino do ('oiitrato 
Piincipal. do qual este e decorrente. 

7. ('LÁI'SI'L4 SETIMA - DAS PENALIDADES 

7,1, A violação de qualquer das obrigações mencionadas neste instrumento sujeitará a CONTRATADA a aplicação das penalidades 
cabíveis, cíveis e criminais, nos termos da lei, obrigando-a ainda a indenizar a CONTRATANTE a todo e qualquer dano, perda ou 
piejuizo: 
7.1. A CONTRATANTE podera ainda, propor qualquer medida, administrativa ou judicial. para impedir ou invalidar tais violações. 

8. CLAUSULA OITAVA DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O pre..,enle 1 cimo constitui acordo entre as panes. relativamente ao tratamento de INFORMAÇÕES CONFII)ENCIAIS, aplicando-
se a todos os acordos. promessas. propostas. declaraçôes. entendtmneiitus e negociações anteriores ou posteriores, escritas ou verbais, 
empreendidas pelas partes contratantes no que diz respeito ao Contrato Principal, sejam estas ações leitas direta ou indiretamente pelas 
partes. em conjunto ou separadamente. e, será igualmente aplicado a todo e qualquer acordo ou entendimento fluturo. que venha a ser 
fumado entre as partes: 
8.2. Este documento, embora decorrente do Contrato Principal. constitui-se como Teimo independente (1 mquek, o qual pode ser reformado 
a qualquer tempo por conium acordo entre as partes: 
8.3. O disposto no presente Termo prevalecera, sempre. em caso de duvida, e salvo expressa deterininaão em contrário, sobre eventuais 
disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as panes quanto ao sigilo de informacões confidenciais, tal como 
aqui definida: 
8.4. A omissão ou tolerância das partes. em exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato, não constituirá novação 
ou renuncia. nem afetara os seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. E assun. por esta.'eni postas e contratadas, as partes 
assinaini o presente instrumento eum 2 (luas) vias de igual teor e uni só eleito. 



SàÕ Luís — MA. 	de 	d2021. 

PELA CONTRATANTE: 

TESTEMUNHAS: 

PELA CONTRATADA: GUILHERME KOEBE 
DE 
OLIVEIRA:00250092 
140 

Assinado de forma digital 
por GUILHERME KOEBE DE 
OLIVEIRA:002500921 40 
Dados: 2021.03.04 
17:34:00 -0300 

NOME 
	

NOME: 
CPF: 
	 CPF: 

São Luis. 13 de Janeiro de 202 1. 

Rafael Arcângelo Gonçalves de Carvalho 
Analista Judiciário - Administrador 
Matrícula : 99689 



RESENHA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.°003_I/2021–TJ/MA;PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°
1075/2021; BASE LEGAL: LEI N.º 8666/93. CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO;
CONTRATADA: OSM – CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA.;CNPJ: 88.633.680/0002-02; OBJETO: CONTRATACAO DE
SERVICOS DE SUPORTE TECNICO, SUSTENTACAO E MANUTENCOES (PREVENTIVA, LEGAL, CORRETIVA, ADAPTATIVA,
EVOLUTIVA E DE INTERFACE) PARA A SOLUCAO DO SOFTWARE DE SISTEMA DE GESTAO DE PESSOAS MENTORH - NO
MODELO ON-PREMISE;VIGÊNCIA: SERA DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA,
COM EFICACIA APOS A PUBLICACAO DE SEU EXTRATO RESUMIDO NO DIARIO ELETRONICO DA JUSTICA – DJE,
PODENDO SER PRORROGADO, MEDIANTE ADITIVO, A CADA 12 (DOZE) MESES, ATE O LIMITE DE 48 (QUARENTA E
OITO) MESES.;DO VALOR: R$ 1.467.480,87 (UM MILHÃO, QUATROCENTOS E SESSENTA E SETE MIL, QUATROCENTOS E
OITENTA REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS), INCLUIDO NO MESMO TODAS AS DESPESAS E CUSTOS, DIRETOS E
INDIRETOS, INCIDENTES SOBRE O SERVICO PRESTADO.; DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA:UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 -
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZACAO E REAP. DO JUDICIARIO - FERJ; FUNÇÃO: 02 – JUDICIARIA; SUBFUNÇÃO: 061 -
ACAO JUDICIARIA; PROGRAMA: 0543 – PRESTACAO JURISDICIONAL; PROJETO ATIVIDADE: 4436 - MODERNIZACAO DO
JUDICIARIO; NATUREZA DE DESPESA: 339040 - SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICACAO.DATA
DA ASSINATURA DO CONTRATO: 05/03/2021.ASSINATURAS: P/ CONTRATANTE: DES. LOURIVAL DE JESUS SEREJO
SOUSA- PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; P/ CONTRATADA: GUILHERME KOEBE DE
OLIVEIRA- REPRESENTANTE DA EMPRESA.

Informações de Publicação

49/2021 19/03/2021 às 11:29 22/03/2021

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - Praça Dom Pedro II, s/n Centro - CEP 65010-905 - São Luis-MA - Fone: (98) 3198-4300 - www.tjma.jus.br
Diário da Justiça Eletrônico - Diretoria Judiciária - Coordenadoria do Diário da Justiça Eletrônico - Fone: (98) 3198-4404 / 3198-4409 - publicacoes@tj.ma.gov.br

Página 1 de 1


